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1 INTRODUÇÃO 

A Prefeitura de Catanduva elaborou o edital para Contratação de Empresa Especializada na Prestação 
de Serviços para a Elaboração do Plano de Bacia da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
Turvo/Grande (UGRHI 15), sendo tomadora de recursos financeiros do Fehidro nesse certame. Para 
desenvolvimento do empreendimento em questão, contratou a Regea – Geologia, Engenharia e Estudos 
Ambientais por meio de processo licitatório na modalidade Concorrência, do tipo Técnica e Preço 
(Concorrência nº 02/2015 - Processo Administrativo nº 2015/11/39022). 
Este Relatório é o quinto produto resultante do processo de desenvolvimento do empreendimento. No 
total são cinco produtos elaborados em 10 meses (Tabela 1-1), a partir de 01 de julho de 2016. 

Tabela 1-1 – Produtos do empreendimento e cronograma simplificado de execução. 

Produtos 
Ano/Meses 

2016 2017 
jul ago set out nov dez jan fev mar abr 

Produto 01 - Plano de Trabalho EP 

Produto 02 - Diagnóstico (Minuta 1) EP 

Produto 03 - Relatório I EP 
Produto 04 – Síntese do Diagnóstico EP 
Produto 05 – Prognóstico e Base de Dados EP 

EP = Entrega de Produto. 
 

 O mês de dezembro é dedicado à análise do Relatório I (Produto 3), pelo público, e à realização da Reunião Plenária. 
 

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A Proposta Técnica – elaborada pela Regea, com base no Termo de Referência, para concorrer ao 
processo licitatório – foi apresentada em 08 de janeiro de 2016. Entretanto, o projeto em questão, como 
empreendimento Fehidro, teve aprovação concluída em 30 de junho de 2016. Assim, em decorrência da 
necessidade de apresentação do Plano de Bacia ao CORHI em dezembro de 2016, em cumprimento à 
Deliberação CRH nº 177/2015, restaram apenas menos de 6 meses, para elaboração do Plano de Bacia, 
prazo esse inviável para sua consecução. 
Considerando que essa é a realidade de diversos Comitês, a Coordenadoria de Recursos Hídricos 
(CRHi), no âmbito da Oficina “Plano de Bacia Hidrográfica – Subsídios para revisão”, realizada em 30-31 
de maio de 2016, apresentou duas alternativas para atendimento da Deliberação CRH nº 177/2015: 
 Encaminhar ao CORHI: (a) o PBH (na íntegra) e o Relatório de Situação ano base 2015 Completo 1 

(integrado ou não no documento do PBH), ambos entregues até dez/2016, e (b) o Relatório de 
Situação ano base 2016, contendo (no mínimo) os indicadores previstos para o relatório Simplificado 
1, e entregue até dez/2017; ou 

 Encaminhar ao CORHI: (a) o Relatório I – Informações Básicas e Relatório de Situação ano base 
2015 Completo, ambos entregues até dez/2016, e (b) o Relatório II – Plano de Bacia e o Relatório de 
Situação ano base 2016, constando (no mínimo) os indicadores previstos para o relatório 
Simplificado, ambos entregues até dez/2017. 

Em decorrência da situação de elaboração do Plano de Bacia da UGRHI 15, na 1ª Reunião de 
Acompanhamento (ver item 3 deste Relatório) considerou-se que a alternativa mais viável seria a 
entrega do Relatório I – Informações Básicas e do Relatório II – Plano de Bacia. 
Portanto, tornou-se necessário realizar a compatibilização dos conteúdos previstos na Proposta Técnica 
aos produtos indicados pela CRHi para elaboração dos Relatórios I e II. 

Neste sentido, ficou acordada a elaboração de cinco produtos, conforme apresentado na Tabela 2-1. 

Tabela 2-1 – Relação de produtos elaborados. 

Produto Título 

1 Plano de Trabalho 
2 Diagnóstico 

3 Relatório I 

4 Síntese do Diagnóstico 

5 Prognóstico 

 

3 PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 

O processo de elaboração do Plano de Bacia envolve aspectos institucionais e aspectos referentes à 
mobilização social e articulação institucional.  

3.1 Aspectos Institucionais: Estrutura do CBH 

Neste item é caracterizada a estrutura organizacional do CBH, em termos de infraestrutura e recursos 
humanos disponíveis, para atuação na gestão dos recursos hídricos, contemplando, em especial, a sua 
capacidade para condução e acompanhamento da elaboração e implementação do Plano de Bacia 
Hidrográfica na UGRHI (Deliberação CRH nº 146/2012). 

3.1.1 Estrutura Organizacional do CBH 

O Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Turvo e Grande – CBH-TG, criado pela Lei n.º 7663, de 30 
de dezembro de 1991, e instalado no dia 15 de dezembro de 1995, é um órgão colegiado, consultivo e 
deliberativo, de nível regional e estratégico do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos – SIGRH, com atuação na Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e Grande. Sua instalação se deu 
com o objetivo de ser um instrumento de desenvolvimento regional e proteção ambiental da bacia, 
partindo do princípio de gestão tripartite integrada entre estado, município e sociedade civil, somando 
esforços técnicos e políticos no enfrentamento das problemáticas regionais. O Comitê localiza-se na 
região Noroeste do estado de São Paulo e abrange em seu território 66 municípios. A Secretaria 
Executiva do Comitê localiza-se em São José do Rio Preto. 
A cada dois anos, o colegiado elege seus representantes, 18 titulares e seu respectivos suplentes. O 
representante titular e o seu suplente nas reuniões plenárias tem direito a voz como todos os demais 
membros, mas na votação, o suplente vota apenas quando substitui o titular ausente. 
Com relação aos municípios, 18 são titulares, 18 são suplentes. Os demais municípios têm apenas 
direito a voz, isto é, direito de pronunciar-se sobre quaisquer questões nas reuniões plenárias, como os 
demais membros do colegiado, mas, no entanto, não votam. 

3.1.2 Principais Atividades Desenvolvidas pelo CBH 

O CBH-TG é um instrumento de compatibilização do desenvolvimento regional com a proteção 
ambiental, representando uma tentativa de enfrentamento da problemática regional a partir da integração 
de esforços técnicos e políticos, através da negociação direta entre o Poder Público, estado, municípios 
e a Sociedade Civil, de forma paritária. 
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3.1.3 Função dos Principais Organismos relacionados ao CBH 

As principais funções do CBH-TG é colaborar com o Plano Estadual de Recursos Hídricos de São Paulo, 
definir as ações necessárias para o aproveitamento e controle dos Recursos Hídricos na Bacia 
Hidrográfica e deliberar sobre a aplicação dos Recursos Financeiros provenientes do FEHIDRO - Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos destinados a Bacia Hidrográfica. 
A composição do CBH-TG atende o princípio da gestão tripartite (Estado, Município e Sociedade Civil), 
sendo 18 representantes de cada segmento com direito a voz e voto.  
Para auxiliar e subsidiar os trabalhos do CBH-TG foram criadas 04 Câmaras Técnicas: Câmara Técnica 
de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos e Assuntos Institucionais, Câmara Técnica de 
Águas Subterrâneas e Usos Múltiplos, Câmara Técnica de Educação Ambiental e Câmara Técnica de 
Saneamento.  
No âmbito da UGRHI 15 não há Agência de Bacia instituída, sendo o CBH-TG o órgão responsável pela 
atuação na questão hídrica. 

3.1.4 Perfil da Equipe de Coordenação 

Neste item são apresentados os membros do Grupo de Trabalho do Plano de Bacia do CBH-TG. Esta 
equipe é responsável pelo acompanhamento dos trabalhos realizados pela empresa contratada, entre 
outras tarefas, de modo a promover a pactuação de ações que compõe o Plano de Bacia Hidrográfica. 
A Equipe do Grupo é composto por profissionais multidisciplinares, sendo a Coordenadora a Arquiteta 
Débora Riva Tavanti Morelli, representando a FIESP; a Geóloga Cristiane Guiroto representando a 
ABAS; o Engenheiro Civil João Luiz de Andrade Areias representando a SABESP; o Engenheiro 
Agrônomo Lucas Fernando Simão, representando a CATI; a Engenheira Civil Márcia Regina Brunca 
Garcia representando o DAEE e a Bióloga Sandra Maria Corrêa Miller, representando o Instituto 
Florestal e o Administrador Luciano Nucci Passoni, representando o Instituto Ambiente em Foco. 

3.2 Mobilização Social e Articulação Institucional 

Visando a pactuação de compromissos por parte das instituições atuantes na UGRHI 15, torna-se 
necessária a mobilização social e articulação institucional com envolvimento direto do Comitê. 
A condução do processo envolve os atores relacionados com a definição do “Plano de Ação para Gestão 
dos Recursos Hídricos da UGRHI” – em especial os órgãos públicos – por meio de reuniões de 
articulação, organizadas segundo instituições ou segmentos específicos e destinadas a fomentar a 
cooperação, fornecer orientações para a participação e proporcionar apoio técnico para a elaboração de 
propostas. 
O processo eleitoral municipal simultâneo à elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica, principalmente 
na fase de elaboração do Plano de Ação, comprometeu significativamente a articulação institucional, 
especialmente com membros das prefeituras em que houve mudança na gestão, conforme apresentado 
na Figura 3.2-1.  

 

 
Figura 3.2-1 –Situação de mudança de governos municipais (eleições 2016). 

 
Dessa maneira, optou-se por elaborar o Plano de Ação com a participação dos membros do Comitê, 
tendo em vista o conhecimento especifico que estes possuem da realidade da UGRHI 15, bem como 
baseado nos estudos desenvolvidos no âmbito deste projeto. 
Conforme preconiza a Deliberação “AD REFERENDUM” 185 de 2016, optou-se por realizar as 
atividades de mobilização social e articulação institucional em 2017. Estes eventos (04 Oficinas e 01 
Reunião Setorial – Saneamento) foram realizados em março de 2017, os detalhes estão apresentados 
nos próximos itens deste relatório. Os resultados obtidos nesses eventos serão considerados na ocasião 
de elaboração dos próximos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 15, e possíveis 
atualizações do Plano de Ação e do Programa de Investimentos. 

3.2.1 Reuniões de Acompanhamento 

As reuniões de acompanhamento realizadas entre o GT-Plano e representantes da Regea objetivaram a 
apresentação das equipes e avaliação e discussão dos produtos elaborados no âmbito da Revisão e 
Atualização do Plano de Bacias da UGRHI 15. 

3.2.1.1 1ª Reunião de Acompanhamento 

A 1ª Reunião de Acompanhamento é considerada a reunião de abertura dos trabalhos. Participaram 
dessa reunião, o representante do Agente Técnico (Ilson Thomazi, do DAEE) e representantes da Regea 
(geólogo Oswaldo Yujiro Iwasa, geógrafo Sandro Magro e geóloga Tania de Oliveira Braga), do tomador 
(Kátia Regina Penteado Casemiro e Patricia Daóglio Salles) e o Secretário Executivo Adjunto do CBH-
TG (Hélio César Suleiman). 
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Nessa reunião – que foi realizada no dia 12.07.2016, na sede do CBH em São José do Rio Preto –
acordou-se pela adequação das atividades apresentadas na proposta técnica da Regea ao novo 
contexto de elaboração do Plano de Bacia, definido pela CRHi. 

3.2.1.2 2ª Reunião de Acompanhamento 

Dessa 2ª Reunião de Acompanhamento (Figura 3.2.1-1) – realizada no dia 16.08.2016, na sede do 
CBH-TG em São José do Rio Preto – participaram os representantes do: 
 Agente Técnico - Ilson Thomazi (DAEE); 

 GT-Plano - Débora Riva Tavanti Morelli (Fiesp), Cristiane Guiroto (Abas), João Luiz de Andrade 
Areias (Sabesp), Lucas Fernando Simão (EDR/CATI), Márcia Regina Brunca Garcia 
(DAEE/BTG/SJRP) e Sandra Maria Corrêa Miller (IF); 

 Tomador - Patricia Daóglio Salles (Prefeitura de Catanduva); e 

 Regea – Oswaldo Yujiro Iwasa (geólogo), Sandro A. Magro (geógrafo) e Tania de Oliveira Braga 
(geóloga). 

Essa reunião teve como objetivo a discussão do Plano de Trabalho, que foi aprovado com 
ressalvas/adequações que foram incorporadas ao texto final. 

 
Figura 3.2.1-1 - 2° Reunião de acompanhamento GT-PLANO, na sede do CBH-TG em São José do Rio Preto. 

3.2.1.3 3ª Reunião de acompanhamento 

Dessa reunião, desenvolvida por meio de videoconferência e realizada no dia 23.09.2016, participaram 
representantes do: 
 Agente Técnico - Ilson Thomazi (DAEE); 

 GT-Plano - Débora Riva Tavanti Morelli (Fiesp), Cristiane Guiroto (Abas), Lucas Fernando Simão 
(EDR/CATI), Márcia Regina Brunca Garcia (DAEE/BTG/SJRP) e Sandra Maria Corrêa Miller (IF); 

 Diretoria do CBH-TG - Hélio César Suleiman (Secretário Executivo Adjunto); 

 Daniel Mario Gomes Pinto (CETESB); 

 Tomador - Patricia Daóglio Salles (Prefeitura de Catanduva); e 

 Regea – Mariana Guarnier Fagundes (geógrafa), Sandro A. Magro (geógrafo) e Tania de Oliveira 
Braga (geóloga). 

Essa reunião teve como objetivo a discussão da minuta do Diagnóstico, que foi aprovada com 
ressalvas/adequações que foram incorporadas ao texto final. 

3.2.1.4 4ª Reunião de acompanhamento 

Dessa reunião, desenvolvida por meio de videoconferência e realizada no dia 23.11.2016, participaram 
representantes do:  
 Agente Técnico - Ilson Thomazi (DAEE); 

 GT-Plano - Débora Riva Tavanti Morelli (Fiesp), Cristiane Guiroto (Abas), Lucas Fernando Simão 
(EDR/CATI), Márcia Regina Brunca Garcia (DAEE/BTG/SJRP), Lana Miceli Fava (IAF) João Luiz de 
Andrade Areias (Sabesp), 

 Tomador - Patricia Daóglio Salles (Prefeitura de Catanduva); e 

 Regea – Mariana Guarnier Fagundes  (geógrafa), Sandro A. Magro (geógrafo) e Tania de Oliveira 
Braga (geóloga). 

Essa reunião teve como objetivo a discussão do Relatório I, que foi aprovado com ressalvas/adequações 
que foram incorporadas ao texto final. 

3.2.1.5 5ª Reunião de acompanhamento 

Dessa reunião, realizada no dia 29.11.2016, na sede do CBH-TG em São José do Rio Preto – 
participaram os representantes do: 
 GT-Plano - Débora Riva Tavanti Morelli (Fiesp), Cristiane Guiroto (Abas), Lucas Fernando Simão 

(EDR/CATI) e Lana Miceli Fava (IAF); 

 Agente Técnico - Ilson Thomazi (DAEE); 

 André Luiz Sanches Navarro (CBH-TG/ CT-EA); e 

 Tomador - Patricia Daóglio Salles (Prefeitura de Catanduva). 

Essa reunião teve como objetivo a discussão do Relatório I, que foi aprovado com ressalvas/ 
adequações que foram incorporadas ao texto final. 

3.2.2 Reunião Plenária 

A Reunião Plenária do CBH-TG – realizada em 14 de dezembro de 2016, às 14 horas, no auditório do 
CETEMSA do DAEE/CBH-TG, na cidade de São José do Rio Preto – teve a participação de 55 pessoas 
(Tabela 3.2.2-1). 

Tabela 3.2.2-1– Lista de participantes da Reunião Plenária – UGRHI 15. 

Nome Representação 
Patricia C. D. Salles Prefeitura de Catanduva 
Antonio Roberto de Jesus DAEE / CBH-TG 
Miguel Francesco R. Neto Prefeitura de Fernandópolis 
Andre Banneh Fernandópolis 
Tania de Oliveira Braga Regea Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais 
Eduardo B. Dutra DAEE / CBH-TG 
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Nome Representação 
Marcelo Fernando Costa Prefeitura de Ipiguá 
Edgar Antonio Gostoli Prefeitura de Ipiguá 
Sandro A. Magro Regea Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais 
Wendel Edson Silva DAEE - Estagiário 
Thiago Catroni Câmara de Monte Alto - Vereador 
Luciano P. Instituto Ambiente em Foco 
Ilson Thomazi DAEE/BTG 
Jorge Antonio da Cruz Prefeitura de Santa Clara d'Oeste 
Claudiomar Sanches Prefeitura de Santa Clara d'Oeste 
Fabiana Azevedo SGS Engenharia 
Ilegível Ilegível 
Claudio Daher Garcia DAEE / CBH-BPG 
Elanir M. Freire DAEE / CBH-TG 

Germano Hernandes Filho Sociedade dos Engenheiros - Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de São José do Rio Preto 

Samir Felicio Barcha Rotary-Norte - Rotary Clube São José do Rio Preto Norte 
Cristiane Guiroto ABAS 

José Donizete Galeth Associação do Comunitário Bairro Jataí - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário do Bairro do Jataí 

Francisco Guilherme Dorigan Associação do Córrego Comprido - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário do Córrego Comprido 

Vera Lúcia Nogueira ASSEMAE 
Pedro Sérgio Podsclan CAMU 
Artur Eduardo Ribeiro Bastos CIESP-S. J. Rio Preto 
Zélia Aparecida Valsechi da Silva UNIRP 
Aldina Clarete D'Amico FIESP 
Ilieste Augusto Malta Filho SENAI "Antonio Devisate" 
Emilio Carlos Pinhatari Sinduscon-SP 
Renato Villanova Benages APV 
Washington Carvalho dos Santos AAMA 
Débora Riva Tavanti Morelli CBH-TG/ GT-Plano/ FIESP 
Laiane Vieira da Silva Cooperlagos 
João Paulo Rodrigues Vice-prefeito de Monte Alto 
Wair Jacinto Zapelão Vice-prefeito de Santa Clara d'Oeste 
João Ernesto Nicoleti Prefeitura de Catiguá 
Elaine Alvares Silveira Rocha Prefeitura de Indiaporã 
Lucilene Cabreira Garcia Marsola Prefeitura de Macedônia 
Leandro Polarini Prefeitura de Mesópolis 
Pollyana Rodero Fernandes DAEMO - Olímpia 
Pedro Manoel Callado de Moraes Prefeitura de Jales 
Fernando Luiz Semedo Prefeitura de Palestina 
Daniel Mário Gomes Pinto CETESB 
José Cezar Zoccal CODASP 
Hélio César Suleiman DAEE 
Maria José dos Santos Simioli Diretoria de Ensino da Região de São José do Rio Preto 
Maria Zilmar Ribeiro dos Anjos Diretoria de Ensino da Região de São José do Rio Preto 
Andrey Vetorelli Borges SAA - CATI - EDR - São José do Rio Preto 
Mário Domingos Pires Campos SABESP - Fernandópolis 
Luciano Carlos Montedor SABESP - Fernandópolis 
Sebastião Mendonça Ribeiro Secretaria da Fazenda - SJRP 
Rosangela Rodriguez Martins Secretaria de Estado da Saúde/CCD/GVS-XXIX-SJRP 
Célia Maria Gomes de Lima Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo 

 

No âmbito da Revisão e Atualização do Plano de Bacias da UGRHI 15, essa reunião teve como objetivo 
a apresentação do Relatório I, documento este aprovado por unanimidade pelos membros do CBH-TG 
com direito a voto. 
Ressalta-se que o Relatório I, bem como sua síntese, foram disponibilizados na web em 07.12.2016, 
tendo o link sido divulgado a todos os membros do CBH-TG no mesmo dia. Estas medidas possibilitaram 
acesso prévio aos dados apresentados em plenária. 

3.2.3 Reunião Setorial - Saneamento 

A Reunião Setorial - Saneamento – realizada em 08 de março de 2017, às 13 horas, no auditório do 
CETEMSA do DAEE/CBH-TG, na cidade de São José do Rio Preto (Figura 3.2.3-1 e Figura 3.2.3-2) – 
teve a participação de 40 pessoas, incluindo representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria 
responsável pela realização dos trabalhos (Tabela 3.2.3-1). 

 
Figura 3.2.3-1 - Reunião Setorial – Saneamento. Figura 3.2.3-2 - Reunião Setorial – Saneamento. 

 
Tabela 3.2.3-1– Lista de participantes da Reunião Setorial de Saneamento – UGRHI 15. 

Nome Representação 
Rodolfo M. Felici Prefeitura de Uchoa 
Gustavo H. Malrezz Olivino Prefeitura de Urânia 
Ligia Glaucia Dias Pina Prefeitura de Aspásia 
Jorge Otávio Bassetto Prefeitura de Aspásia 
Jane Cristina Rodrigues Semae Cajobi 
Sonia F.C. Zangalli Prefeitura de Santa Rita d'Oeste 
João Luiz de Andrade Areia SABESP 
José Ricardo B. da Costa SABESP 
Cristiane Guiroto ABAS 
José Pedro I. de Mello Prefeitura de Tabapuã 
Rulus Fupirelli Prefeitura de Novais 
Cidolpho Cesar Gallerem Prefeitura de Novais 
Augusto Caetano de Souza Prefeitura de Meridiano 
Rubens Zara Prefeitura de Meridiano 
Tania de Oliveira Braga Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Noeleu Muriel D. P. Martins Prefeitura de Fernandópolis 
Edmilson Pavani Prefeitura de Severínia 
Evandro Eduardo Bobadilha SAEC - Catanduva 
Auro Silva Garcia Filho SAEC - Catanduva 
Pollyana Rodero Fernandes DAEMO - Olímpia 
Luiz Orival Longuini Prefeitura de Santa Rita d'Oeste 
Jorge Antonio da Cruz Prefeitura de Santa Clara d'Oeste 
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Nome Representação 
Wair Jacinto Zapelão Vice-prefeito de Santa Clara d'Oeste 
Silvio M. Siviero SABESP - Lins 
Juliana Ap. B. C. Fonseca SAAE - Severínia 
Emerson J. Motta Tabapuã 
Marcos Antonio Dermonde Prefeitura de Embaúba 
Antonio Jorge Motta DAEMO - Olímpia 
Fabio Francisco Mota de Sousa DAEE / CBH-TG 
Sandro A. Magro Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Luiz Sergio Vanzela Prefeitura de Fernandópolis 
Gabriela Guimarães Papa Prefeitura de Fernandópolis 
Luiz Carlos de O. Borges Prefeitura de Paraíso 
Rodrigo Simões Mollina Prefeitura de Cedral 
Marcos Roberto Smolari Semae Cajobi 
Muval dos Santos Prefeitura de Severínia/ SAEE Severínia 
Agnaldo Carvalho DAE -Tabapuã 
Otavio Lamana Sarti DAEMO - Olímpia 
Leandro Prefeitura de Embaúba 
Bruno Floriano de Oliveira CETEC - Lins 

 
Essa reunião teve como objetivo submeter à avaliação e validação da Sabesp, dos sistemas autônomos 
e dos municípios, os dados de saneamento utilizados na revisão e atualização do Plano de Bacia da 
UGRHI 15. Esses dados, disponibilizados pela CRHi (2016) e referem-se a 2014, no caso dos dados 
disponibilizados pelo SNIS1 e a 2015, no caso dos dados disponibilizados pela CETESB (2016), foram 
questionados, especialmente os dados do SNIS, sob a alegação de não refletirem a realidade. As datas 
base diferentes decorrem do fato de o SNIS divulgar os dados após a data de elaboração do Plano de 
Bacia; os dados referentes a 2015 foram publicados em 20 de dezembro de 2016 e passaram por 
correção em 21 de fevereiro de 2017. 
A Sabesp, os sistemas autônomos e as prefeituras que questionaram algum dado apresentado, foram 
convidados a fornecer os dados que dispõe, bem como o planejamento para melhorar os indicadores de 
saneamento ambiental das áreas sob suas responsabilidades. 
No que tange as inconsistências nos dados apresentados, recomenda-se que o CBH-TG, a Sabesp, os 
sistemas autônomos e os municípios se articulem com o SNIS e a CETESB e, em conjunto, busquem 
sanar eventuais falhas no processo. 
Os dados disponibilizados por esses atores estão apresentados no item 4.2.2.6.5. 

3.2.4 Oficinas 

Em março de 2017 foram realizadas 04 oficinas em diferentes municípios da UGRHI 15 (Tabela 3.2.4-1). 
Essas oficinas tiveram os seguintes objetivos: 

 Mobilizar a sociedade e fomentar a participação de atores locais e regionais; 
 Apresentar os principais dados obtidos e gerados durante a elaboração do Diagnóstico e do 

Prognóstico; 
 Apresentar e submeter o Plano de Ação: quadriênio 2016-2019 à avaliação dos participantes; e 
 Obter sugestões de ações a serem consideradas nas próximas atualizações do Plano de Ação. 

A participação efetiva das instituições e das organizações sociais na elaboração do Plano de Bacia, 
particularmente do módulo Plano de Ação, é fundamental. As instituições, além de fornecerem dados, 
são imprescindíveis para determinação das metas e ações. Já a participação das organizações sociais, 
além de fornecer transparência ao processo, é necessária para a efetiva realização de determinadas 
                                                 
1 http://www.snis.gov.br/diagnostico-agua-e-esgotos/diagnostico-ae-2014. 

ações de um Plano de Bacia. Além disso, diversas organizações sociais, em decorrência tanto de seu 
foco de atuação quanto de sua inserção local, podem desenvolver ações específicas com desenvoltura e 
atingir resultados mais concretos. 

Tabela 3.2.4-1– Oficinas realizadas no âmbito da elaboração do Plano de Bacia da UGRHI 15. 

Nº Data Município/ realização Abrangência 
1 07/03/2017 Catanduva Municípios do Grupo A 
2 08/03/2017 São José do Rio Preto Municípios do Grupo B 
3 14/03/2017 Votuporanga Municípios do Grupo C 
4 15/03/2017 Jales Municípios do Grupo D 

 

A relação de municípios convidados a enviarem representantes e em quais se realizou campanha de 
divulgação, mobilização e estimulo a participação nesses eventos, está apresentada na Tabela 3.2.4-2. 

 
Tabela 3.2.4-2 – Relação de municípios da UGRHI 15, divididos em 04 grupos. 

Município Situação Grupo   Município Situação Grupo
Ariranha 1 

Grupo A 

  Álvares Florence 1 

Grupo C 

Barretos 3   Américo de Campos 1 
Bebedouro 3   Cardoso 1 
Cajobi 1   Cosmorama 2 
Cândido Rodrigues 2   Monte Aprazível 3 
Catanduva 2   Palestina 1 
Catiguá 1   Parisi 1 
Colina 3   Paulo de Faria 1 
Embaúba 1   Pontes Gestal 1 
Fernando Prestes 2   Riolândia 1 
Monte Alto 2   Tanabi 2 
Monte Azul Paulista 2   Valentim Gentil 2 
Novais 1   Votuporanga 2 
Palmares Paulista 1   Aspásia 1 

Grupo D 

Paraíso 1   Dolcinópolis 1 
Pindorama 2   Estrela d'Oeste 2 
Pirangi 1   Fernandópolis 2 
Santa Adélia 2   Guarani d`Oeste 1 
Severínia 1   Indiaporã 1 
Tabapuã 1   Jales 3 
Taiaçu 1   Macedônia 1 
Taiúva 2   Meridiano 2 
Vista Alegre do Alto 1   Mesópolis 1 
Altair 3

Grupo B 

  Mira Estrela 1 
Bálsamo 2   Ouroeste 1 
Cedral 2   Paranapuã 1 
Guapiaçu 1   Pedranópolis 1 
Icém 3   Populina 1 
Ipiguá 1   Santa Albertina 1 
Mirassol 2   Santa Clara d`Oeste 2 
Mirassolândia 1   Santa Fé do Sul 3 
Nova Granada 1   Santa Rita d'Oeste 1 
Olímpia 2   Santa Salete 3 
Onda Verde 1   Santana da Ponte Pensa 3 
Orindiúva 1   Três Fronteiras 3 
São José do Rio Preto 1   Turmalina 1 

Uchoa 1 
  Urânia 2 
   Vitória Brasil 1 

1 - Área total inserida na UGRHI-15; 2 - Área parcial e com sede na UGRHI-15; 3 - Área parcial na UGRHI-15 
com sede em outra UGRHI. 
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A divisão dos municípios da UGRHI 15 em 04 grupos (Grupo A, Grupo B, Grupo C e Grupo D) se deu 
com o intuito de facilitar a participação nas oficinas. 
O critério adotado para definir os municípios onde foram realizadas as oficinas, foi a localização 
geográfica na bacia, assim, foram realizadas 02 oficinas em municípios localizados nos extremos da 
bacia (Catanduva e Jales), e 02 oficinas em municípios localizados em regiões intermediárias da bacia 
(São José do Rio Preto e Votuporanga), conforme pode-se observar na Figura 3.2.4-1. 

 
Figura 3.2.4-1– Divisão da UGRHI 15 em Grupos. 

 
As 28 ações priorizadas pelo GT-Plano, foram submetidas à avaliação e classificação dos participantes, 
que atribuíram um grau de importância (alta, média ou baixa) para cada uma das ações. 

3.2.4.1 Oficina Grupo A 

A Oficina do Grupo A – realizada em 07 de março de 2017, às 14 horas, no auditório da Biblioteca 
Pública Municipal de Catanduva, na cidade de Catanduva (Figura 3.2.4-2 e Figura 3.2.4-3) – teve a 
participação de 25 pessoas, incluindo representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria 
responsável pela realização dos trabalhos (Tabela 3.2.4-3). 

 
Figura 3.2.4-2 – Oficina Grupo A. Figura 3.2.4-3 – Oficina Grupo A. 

 
Tabela 3.2.4-3 – Lista de participantes da Oficina do Grupo A. 

Nome Representação 
Rulus Fupirelli Prefeitura de Novais 
Antonio Osmar Brenton Segura Prefeitura de Fernando Prestes 
Daiane Ciccone Cesarino Prefeitura de Catanduva 
Ailton Dourete Mupueri Prefeitura de Santa Adélia 
Renato Lucio Piratei Prefeitura de Santa Adélia 
Daiane R. de Moura Prefeitura de Vista Alegre do Alto 
Francisco A. Maruco Prefeitura de Cândido Rodrigues 
Antonio Carlos Roservi Prefeitura de Cândido Rodrigues 
Jadson Queiroz Prefeitura de Vista Alegre do Alto 
Elanir M. Freire DAEE / CBH-TG 
Rudnei Mendes dos Santos Secretaria do Meio Ambiente 
Gabriel Dolla Gustina Vieira Secretaria do Meio Ambiente 
Aljus. Freire Patrulha Ambiental 
Daniela Reis do Amaral Fiscalização Ambiental da Prefeitura de Catanduva 
Eduardo Jesus Prefeitura de Catanduva 
Gabrielly Ferraz Milan SAEC 
Marcos Augusto Jardim SAEC 
Alfredo Mineirino Neto Secretaria de Obras 
Henrique Carlissi SAEC 
Alfonso Macchione Neto Prefeitura 
Fabio Francisco Mota de Sousa DAEE / CBH-TG 
Antonio Leão Junior CATI Embaúba 
Mariana Martonlli SEMAE Embaúba 
Tania de Oliveira Braga Regea Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais 
Sandro A. Magro Regea Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais 

 

Após a apresentação dos principais dados obtidos e gerados durante a revisão e atualização do Plano 
de Bacia da UGRHI 15, foi distribuída a todos os participantes da oficina, com exceção dos 
representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria, a relação das ações priorizadas pelo GT-Plano 
para o Plano de Ação: quadriênio 2016-2019. Assim, 21 participantes preencheram o formulário de 
avaliação das ações priorizadas, cujos resultados da classificação do grau de importância são 
apresentados na Figura 3.2.4-4 e Figura 3.2.4-5. 
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Figura 3.2.4-4 – Prioridade de Ações: Grupo A. 

 
Conforme apresentado na Figura 3.2.4-4, os participantes da Oficina do Grupo A avaliam que, dentre as 
28 ações priorizadas pelos pelo GT-Plano: 

 A ação “A.4.2.1.1-1 - Revegetar APPs de cursos d'água, prioritariamente em nascentes”, com 19 
votos de “alta” e dois de “média” importância, é a mais importante;  

 A ação “A.3.4.1.2-1 - Implantar obras para a prevenção e contenção de processos erosivos”, com 
18 votos de “alta”, um de “média” e dois de “baixa” importância, é a segunda ação mais 
importante; 

 A ação “A.3.4.1.1-1 – Realizar ações não estruturais que visem a prevenção e a contenção de 
processos erosivos”, com 17 votos de “alta”, três de “média” e um de “baixa” importância, é a 
terceira ação mais importante. 

 A ação “A.3.1.1.2-1 - Instalar sistemas de afastamento e de tratamento, a partir de 2017, nas 
áreas hierarquizadas para esse período”, com quatro votos de “alta”, nove de “média” e oito de 
“baixa” importância, é a ação menos importante na opinião dos participantes da Oficina do 
Grupo A. 

Em termos de percentuais, as 28 ações priorizadas pelo GT-Plano são consideradas de “alta” 
importância para 58%, de “média” importância para 34% e de “baixa” importância para 08% dos 
participantes da Oficina do Grupo A (Figura 3.2.4-5). 

 
Figura 3.2.4-5 – Classificação de prioridade das ações: Grupo A. 

Visando subsidiar as atualizações futuras do Plano de Ação da UGRHI 15, os participantes das oficinas 
foram consultados e incentivados a apresentar as principais questões locais e regionais que, na 
avaliação de cada um, devam ser consideradas. Os participantes da Oficina do Grupo A sugerem que 
sejam considerados os temas transcritos abaixo: 

 Apoiar a construção de emissário; 
 Definir ações para municípios com problemas de esgoto não tratado; e 
 Estudo da vazão visando estabelecer da forma mais eficiente as intervenções a serem realizadas 

para contenção de inundações ou alagamentos na bacia como um todo. 
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3.2.4.2 Oficina Grupo B 

A Oficina do Grupo B – realizada em 08 de março de 2017, às 09 horas, no auditório do CETEMSA do 
DAEE/CBH-TG, na cidade de São José do Rio Preto (Figura 3.2.4-6 e Figura 3.2.4-7) – teve a 
participação de 15 pessoas, incluindo representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria 
responsável pela realização dos trabalhos (Tabela 3.2.4-4). 
 

 
Figura 3.2.4-6 – Oficina do Grupo B. Figura 3.2.4-7 – Oficina do Grupo B. 

 

 
 

Tabela 3.2.4-4 – Lista de participantes da Oficina do Grupo B. 

Nome Representação 
Edmilson Pavani Prefeitura de Severínia 
Juliana Ap. B. C. Fonseca SAAE - Severínia 
Natal Takashi Apakawa DER - São José do Rio Preto 
Maria Cecilia de Andrade DAEE / CBH-TG 
Cristiane Guiroto ABAS 
José Luiz Campos FATEC 
Renata F. M. Silva Ferrarese Sanessol 
Natalia Camoleze Celestino Prefeitura de Mirassolandia 
Carlos Roberto Genalto CATI - Mirassolandia 
Sandro A. Magro Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Rosangela Rodriguez Martins Secretaria de Estado da Saúde/CCD/GVS-XXIX-SJRP 
Alexandre Batista do Carmo Prefeitura de São José do Rio Preto 
Muval dos Santos Prefeitura de Severínia/SAEE Severínia 
Débora Riva DMA/FIESP 
Marcia R. Brunca Garcia DAEE/BTG 

Após a apresentação dos principais dados obtidos e gerados durante a revisão e atualização do Plano 
de Bacia da UGRHI 15, foi distribuída a todos os participantes da oficina, com exceção dos 
representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria, a relação das ações priorizadas pelo GT-Plano 
para o Plano de Ação: quadriênio 2016-2019. Assim, 13 participantes preencheram o formulário de 
avaliação das ações priorizadas, cujos resultados da classificação do grau de importância são 
apresentados na Figura 3.2.4-8 e Figura 3.2.4-9. 

  
Figura 3.2.4-8 – Prioridade de Ações: Grupo B. 
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Conforme apresentado na Figura 3.2.4-8, os participantes da Oficina do Grupo B avaliam que, dentre as 
28 ações priorizadas pelos pelo GT-Plano: 

 A ação “A.1.2.1.2-1 - Apoiar a realização da caracterização geológica e hidrogeoquímica da 
ocorrência de nitrato no Sistema Aquífero Bauru, com definição de causas destas ocorrências em 
valores superiores aos permitidos na Portaria 2914 MS (10,0 mg/L), principais áreas de 
ocorrência, e definição  de  perfis construtivos de poços tubulares profundos adequados  para a 
continuidade de sua exploração, uma vez que, os municípios da UGRHI 15 são dependentes 
deste manancial”, com 12 votos de “alta” e um de “média” importância, é a mais importante;  

 A ação “A.1.2.1.1-1 - Apoiar a realização da caracterização geológica e hidrogeoquímica da 
ocorrência de cromo hexavalente no Sistema Aquífero Bauru, com definição de causas destas 
ocorrências em valores superiores aos permitidos na Portaria 2914 MS (0,05 mg/L) e alternativas 
para a continuidade de sua exploração, uma vez que, os municípios da UGRHI 15 são 
dependentes deste manancial”, com 11 votos de “alta” e dois de “média” importância, é a 
segunda ação mais importante; 

 A ação “A.3.4.1.2-1 - Implantar obras para a prevenção e contenção de processos erosivos”, com 
11 votos de “alta”, um de “média” importância, é a terceira ação mais importante; e 

 A ação “A. 8.2.1.1-2 - Capacitação de público atuantes na gestão de recursos hídricos e 
educação ambiental”, com dois votos de “alta”, quatro de “média” e sete de “baixa” importância, é 
a ação menos importante na opinião dos participantes da Oficina do Grupo B. 

Em termos de percentuais, as 28 ações priorizadas pelo GT-Plano são consideradas de “alta” 
importância para 57%, de “média” importância para 34% e de “baixa” importância para 09% dos 
participantes da Oficina do Grupo B (Figura 3.2.4-9). 

 
Figura 3.2.4-9 – Classificação de prioridade das ações: Grupo B. 

Visando subsidiar as atualizações futuras do Plano de Ação da UGRHI 15, os participantes das oficinas 
foram consultados e incentivados a apresentar as principais questões locais e regionais que, na 
avaliação de cada um, devam ser consideradas. Os participantes da Oficina do Grupo B sugerem que 
sejam considerados os temas transcritos abaixo: 

 Estabelecer um diálogo junto às usinas de cana de açúcar sobre o sistema de conservação do 
solo, pois os adotados recentemente causam muito assoreamento de nascente e curso d'água; 

 Estudos que propiciem a elaboração de um protocolo de cálculo de tarifa de água sustentável, 
para as empresas de abastecimento poderem sustentar a manutenção de seus sistemas de 
abastecimento e tratamento de efluentes; 

 Estudar outras alternativas, além das lagoas de tratamento, para o tratamento de esgoto 
sanitário. Estas lagoas foram muito eficientes, quando não se tinha nenhum trabalho na Bacia, 
mas com o tempo observamos uma drástica redução da eficiência; 

 Agrotóxicos - Divulgar a importância do uso adequado de Defensivos Agrícolas para a 
manutenção da sustentabilidade e preservação das condições químicas naturais dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos; 

 Monitoramento de nascentes em propriedades privadas; 
 Levantar os municípios totalmente ou prioritariamente abastecidos por água subterrânea e 

priorizá-los para estudos hidrogeológicos de qualidade e quantidade; 
 Tomar medidas que propiciem um aumento no grau de regularização dos recursos hídricos 

subterrâneos na bacia; 
 Elaborar plano de Gestão de Resíduos sólidos e mobilizar as comunidades; e 
 Política de Resíduos Sólidos - capacitação/ educação ambiental para poder público. 

3.2.4.3 Oficina Grupo C 

Realizada em 14 de março de 2017, às 14 horas, no auditório interno do CIT – Centro de Informações 
Turísticas, na cidade de Votuporanga (Figura 3.2.4-10 e Figura 3.2.4-11) – teve a participação de 10 
pessoas, incluindo representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria responsável pela realização 
dos trabalhos (Tabela 3.2.4-5). 

 
Figura 3.2.4-10 – Oficina do Grupo C. Figura 3.2.4-11 – Oficina do Grupo C. 

Tabela 3.2.4-5 – Lista de participantes da oficina do Grupo C. 

Nome Representação 
Marcia R. Brunca Garcia DAEE/BTG 
Tania de Oliveira Braga Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Sandro A. Magro Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Antonio Roberto de Jesus DAEE / CBH-TG 
Elizabeth R. D. Prado Saev Ambiental 
Adriana L. S. Camargo Prefeitura de Parisi 
Marcelo Marin Zeitune Saev Ambiental 
Antonio A. Casali Saev Ambiental 
Maristei Oliveira Saev Ambiental 
Olaniel R. P. I. Silva Saev Ambiental 

Após a apresentação dos principais dados obtidos e gerados durante a revisão e atualização do Plano 
de Bacia da UGRHI 15, foi distribuída a todos os participantes da oficina, com exceção dos 
representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria, a relação das ações priorizadas pelo GT-Plano 
para o Plano de Ação: quadriênio 2016-2019. Assim, três participantes preencheram o formulário de 
avaliação das ações priorizadas, cujos resultados da classificação do grau de importância são 
apresentados na Figura 3.2.4-12 e Figura 3.2.4-13. 
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Figura 3.2.4-12 – Prioridade de Ações: Grupo C. 

 
Conforme apresentado na Figura 3.2.4-12, os participantes da Oficina do Grupo C avaliam que, dentre 
as 28 ações priorizadas pelos pelo GT-Plano: 

 As ações “A.1.2.1.1-1 - Apoiar a realização da caracterização geológica e hidrogeoquímica da 
ocorrência de cromo hexavalente no Sistema Aquífero Bauru, com definição de causas destas 
ocorrências em valores superiores aos permitidos na Portaria 2914 MS (0,05 mg/L) e alternativas 
para a continuidade de sua exploração, uma vez que, os municípios da UGRHI 15 são 
dependentes deste manancial”, “A.4.1.1.1-1 – Realizar estudo da cobertura vegetal existente na 
UGRHI, com identificação das áreas de mananciais a serem recuperadas”, “A.4.2.1.1-1 - 
Revegetar APPs de cursos d'água, prioritariamente em nascentes” e “A.4.2.1.2-1 - Elaborar 
Planos de Recomposição Florestal para os municípios” com três votos de “alta” importância cada 
uma, são consideradas as mais importantes. 

 A ação “A.5.3.1.1-1 – Desenvolver e/ou divulgar técnicas de reuso e reaproveitamento das águas 
residuais e captação de águas pluviais”, com três votos de “baixa” importância, é a ação menos 
importante na opinião dos participantes da Oficina do Grupo C. 

Em termos de percentuais, as 28 ações priorizadas pelo GT-Plano são consideradas de “alta” 
importância para 44%, de “média” importância para 36% e de “baixa” importância para 20% dos 
participantes da Oficina do Grupo C (Figura 3.2.4-13). 

 
Figura 3.2.4-13 – Classificação de prioridade das ações: Grupo C. 

Visando subsidiar as atualizações futuras do Plano de Ação da UGRHI 15, os participantes das oficinas 
foram consultados e incentivados a apresentar as principais questões locais e regionais que, na 
avaliação de cada um, devam ser consideradas, entretanto, os participantes da Oficina do Grupo B se 
abstiveram de apresentar sugestões, sob a alegação de que preferem se interar mais a respeito do 
assunto. 
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3.2.4.4 Oficina Grupo D 

Realizada em 15 de março de 2017, às 09 horas, no auditório da Câmara Municipal de Jales (Figura 
3.2.4-14 e Figura 3.2.4-15) – teve a participação de 10 pessoas, incluindo representantes do CBH-TG e 
da empresa de consultoria responsável pela realização dos trabalhos (Tabela 3.2.4-6). 

 
Figura 3.2.4-14 – Oficina do Grupo D. Figura 3.2.4-15 – Oficina do Grupo D. 

 

 
 
 

Tabela 3.2.4-6 – Lista de participantes da Oficina do Grupo D. 

Nome Representação 
Eliana C. Mariano Nogarini DAEE / CBH-SJD 
Nelcides de Oliveira Rodrigues Vice-Prefeito de Ouroeste - SP 
Elisabete Carrara Pavanello Rodrigues Prefeitura de Ouroeste/Secretaria da Agricultura 
Antonio Roberto de Jesus DAEE / CBH-TG 
Eduardo B. Dutra DAEE / CBH-TG 
Adriano Sanches Borges Prefeitura de Populina - Dep. Meio Ambiente 
Renata D. Cardoso Delazari Prefeitura de Guarani d'Oeste/Dep. Agricultura e Meio Ambiente 
Luiz Orival Longuini Prefeitura de Santa Rita d'Oeste 
Tania de Oliveira Braga Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 
Sandro A. Magro Regea Geologia Engenharia e Estudos Ambientais 

 

Após a apresentação dos principais dados obtidos e gerados durante a revisão e atualização do Plano 
de Bacia da UGRHI 15, foi distribuída a todos os participantes da oficina, com exceção dos 
representantes do CBH-TG e da empresa de consultoria, a relação das ações priorizadas pelo GT-Plano 
para o Plano de Ação: quadriênio 2016-2019. Assim, cinco participantes preencheram o formulário de 
avaliação das ações priorizadas, cujos resultados da classificação do grau de importância são 
apresentados na Figura 3.2.4-16 e Figura 3.2.4-17. 
 
 

  
Figura 3.2.4-16 – Prioridade de Ações: Grupo D.
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Conforme apresentado na Figura 3.2.4-16, os participantes da Oficina do Grupo D avaliam que, dentre 
as 28 ações priorizadas pelos pelo GT-Plano, 15 ações são consideradas de “alta” importância, a saber: 

 A.1.4.1.1-1 - Dialogar com a Cetesb, DAEE e IG um plano de melhoria da rede de monitoramento 
de quali-quantitativo das águas superficiais e subterrâneas, definindo procedimentos de longo 
prazo; 

 A.1.4.1.2-1 - Avaliar a situação das águas superficiais e subterrâneas na Bacia Turvo-Grande 
como base para a elaboração de plano de rede de monitoramento quali-quantitativo integrada 
dos recursos hídricos; 

 A.1.4.1.3-1 - Dialogar com o DAEE um plano para operacionalização e ampliação da rede de 
fluviômetros e pluviômetros, privilegiando as bacias com captação para abastecimento público, 
definindo procedimentos de curto prazo, e para divulgação anual dos dados de forma analítica; 

 A.1.6.1.1-1 – Propor diretrizes para a criação de Grupo Técnico intermunicipal com a finalidade 
de proteger e conservar os recursos hídricos; 

 A.2.1.1.1-1 - Estabelecer Edital para seleção de tomador para elaboração da revisão e 
atualização do Plano de Bacia 2020-2023; 

 A.2.1.1.2-1 - Elaborar a revisão e atualização do Plano de Bacia; 
 A.2.1.2.1-1 – Elaborar o Relatório de Situação ano-base 2016; 
 A.2.1.2.2-1 – Elaborar o Relatório de Situação ano-base 2017; 
 A.2.2.1.1-1 – Articular com o DAEE e Prodesp, a atualização dos dados de outorga; 
 A.3.1.1.1-1 - Realizar estudos das comunidades isoladas com ausência de afastamento e 

tratamento de esgotos; 
 A.3.4.1.2-1 - Implantar obras para a prevenção e contenção de processos erosivos; 
 A.4.1.1.1-1 – Realizar estudo da cobertura vegetal existente na UGRHI, com identificação das 

áreas de mananciais a serem recuperadas; 
 A.4.2.1.1-1 - Revegetar APPs de cursos d'água, prioritariamente em nascentes; 
 A.4.2.1.2-1 - Elaborar Planos de Recomposição Florestal para os municípios; e 
 A.8.1.1.1-1 – Realizar curso de capacitação para gestores de sistemas municipais de 

saneamento. 

Os participantes da Oficina do Grupo D, com dois votos de “alta”, um de “média” e dois de “baixa” 
importância, avaliam que 04 ações são menos importantes, a saber: 

 A. 1.5.1.1-1 - Contratar estudo que constate ou não a criticidade da Bacia do Avanhandava; 
 A. 7.2.1.1-1 – Projetos (básicos e/ ou executivos) serviços e obras hidráulicas para contenção de 

inundações ou alagamentos ou para regularização de descargas; 
 A. 7.3.1.1-1 – Desenvolver estudos relativos a estiagens e/ou inundações e hierarquizar os 

municípios para elaboração de Planos Municipais de Redução de Riscos (PMRR) ou Plano de 
Contingência; e 

 A. 8.2.1.1-2 - Capacitação de público atuantes na gestão de recursos hídricos e educação 
ambiental. 

Em termos de percentuais, as 28 ações priorizadas pelo GT-Plano são consideradas de “alta” 
importância para 81%, de “média” importância para 12% e de “baixa” importância para 07% dos 
participantes da Oficina do Grupo D (Figura 3.2.4-17). 
 

 
Figura 3.2.4-17 – Classificação de prioridade das ações: Grupo D. 

 

Visando subsidiar as atualizações futuras do Plano de Ação da UGRHI 15, os participantes das oficinas 
foram consultados e incentivados a apresentar as principais questões locais e regionais que, na 
avaliação de cada um, devam ser consideradas. Os participantes da Oficina do Grupo D sugerem que 
sejam considerados os temas transcritos abaixo: 

 Meu ponto de vista visa o monitoramento em relação ao sistema ora tratado. No que tange em 
elaborar e contratar, não tem uma prioridade alta; 

 Realização de novas análises para atualização dos dados dos recursos hídricos, a fim de tomar 
providências e desenvolver projetos de recuperação dos mananciais; 

 Aumentar o grau de regularização no tocante às soluções alternativas de abastecimento de água 
por poços tubulares profundos; e 

 Realizar estudo de impacto ambiental causado pelos aterros controlados para disposição dos 
resíduos sólidos e sua interferência nos recursos hídricos. 

3.2.4.5 Avaliação Geral: UGRHI 15 

Considerando-se as avaliações dos participantes das quatro oficinas, o que corresponde a UGRHI 15 
como um todo, 60% dos participantes classificam as 28 ações priorizadas como sendo de “alta” 
importância, 31% classificaram as ações como sendo de “média” e 09% de “baixa” importância (Figura 
3.2.4-18). 

 
Figura 3.2.4-18 – Classificação de prioridade das ações: UGRHI 15. 
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4 CONTEÚDO DO PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 

O Prognóstico dos Recursos Hídricos, segundo módulo do Plano de Bacia Hidrográfica, é apresentado 
nos subitens a seguir. 

4.1 Diagnóstico dos Recursos Hídricos 

Esse tema foi apresentado no Relatório I (Produto 03). 

4.2 Prognóstico 

Os tópicos do Prognóstico, previstos neste relatório estão descritos nos subitens a seguir: Planos, 
Programas, Projetos e Empreendimentos com Incidência na UGRHI 15; Cenários de Planejamento; 
Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI-15; Áreas Críticas e Prioridades para Gestão dos Recursos 
Hídricos. 

4.2.1 Planos, Programas, Projetos e Empreendimentos com Incidência na UGRHI 

Este item abrange informações a respeito dos planos, programas, projetos e empreendimentos, que 
apresentem correlação com a disponibilidade, a demanda ou a qualidade dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos. 
As informações foram obtidas a partir dos dados disponíveis em fontes federais e estaduais. Em muitos 
casos, a fonte consultada não indica em quais municípios os planos, programas e projetos são 
aplicados, mas sempre que disponível, foi verificada e citada a incidência nos municípios da UGRHI 15. 

4.2.1.1 Governo federal 

No âmbito federal algumas instituições foram consultadas pela sua capacidade de fornecer recursos 
passíveis de utilização para o financiamento de projetos relativos à gestão dos recursos hídricos, entre 
as quais se destacam a Agência Nacional de Águas (ANA), a Caixa Econômica Federal, o Ministério das 
Cidades, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Fundos Setoriais. 
A consulta a estes órgãos foi realizada em janeiro de 2017. Ao todo foram identificados 30 
planos/programas/projetos relacionados a essas instituições (Figura 4.2.1-1 e Tabela 4.2.1-1). 

 
Figura 4.2.1-1 – UGRHI 15: Quantidade de planos/programas/projetos por instituições. 

 

Tabela 4.2.1-1 – Planos/Programas/Projetos do Governo Federal. 

Instituição Planos/Programas/Projetos Fonte 

Agência Nacional 
de Águas (ANA) 

Pacto Nacional pela Gestão das Águas http://progestao.ana.gov.br/ 

Prodes - Programa de Despoluição das Bacias 
Hidrográficas http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/Prodes.aspx 

Programa Produtor de Água http://produtordeagua.ana.gov.br/ 

Atlas Brasil http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Resultados.aspx 

Qualiágua http://portalpnqa.ana.gov.br/Qualiagua.aspx 

Interáguas http://interaguas.ana.gov.br/Paginas/Programa.aspx 

Caixa Econômica 
Federal 

Abastecimento de Água/ Esgoto Sanitário 
http://www.caixa.gov.br/poder-publico/programas-uniao/meio-
ambiente-saneamento/Paginas/default.aspx 

Brasil Joga Limpo 
Gestão de Recursos Hídricos 
Proágua Infraestrutura 

Ministério das 
Cidades 

Planos Municipais de Saneamento Básico 

http://www.mprs.mp.br/areas/ressanear/arquivos/materialtecrs/1g
uia_para_elaboracao_dos_planos_san_basico_do_minist_cidade
s.pdf 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/lei/l11445.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/D7217.htm 

Programa de Prevenção e Preparação para 
Emergências e Desastres http://www.caixa.gov.br/poder-publico/programas-uniao/meio-

ambiente-saneamento/Paginas/default.aspx Programa de Resposta a Desastres 
Plano Diretor Participativo e Instrumentos do 
Estatuto da Cidade 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/def
ault.shtm 

Reabilitação Urbana http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/Arquiv
osPDF/CartilhaPAMCID.pdf 

Serviços urbanos de água e esgoto http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosCidades/Arquiv
osPDF/CartilhaPAMCID.pdf 

Resíduos sólidos urbanos 
http://www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-
acoes-snsa/97-secretaria-nacional-de-saneamento/programas-e-
acoes/1525-residuos-solidos 

Drenagem Urbana Sustentável 
http://www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-
acoes-snsa/89-secretaria-nacional-de-saneamento/3134-
drenagem-urbana 

Pró-Municípios - Gestão da Política de 
Desenvolvimento Urbano  

http://www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-
acoes-snsa/89-secretaria-nacional-de-saneamento/3136-
planejamento-urbano-pro-municipios 

Programa Saneamento para Todos http://www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/progrmas-e-
acoes-snsa 

PNCDA - Programa Nacional de Combate ao 
Desperdício de Água 

http://www.pmss.gov.br/index.php/biblioteca-virtual/programa-
nacional-combate-ao-desperdicio-agua-pncda 

Com+Água http://www.pmss.gov.br/ 

Ministério do 
Meio Ambiente 

Programa Nacional de Águas Subterrâneas http://www.mma.gov.br/agua/recursos-hidricos/aguas-
subterraneas/programa-nacional-de-aguas-subterraneas 

Projeto de proteção ambiental e 
desenvolvimento sustentável do Sistema 
Aquífero Guarani 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.as
px 

Rebramar - Rede Brasileira de Manejo 
Ambiental de Resíduos Sólidos 

http://ambientes.ambientebrasil.com.br/residuos/programa_e_proj
etos/rede_brasileira_de_manejo_ambiental_de_residuos_-
_rebramar.html 

Planos Municipais de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos 

http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-
solidos/instrumentos-da-politica-de-residuos/planos-municipais-
de-gest%C3%A3o-integrada-de-res%C3%ADduos-
s%C3%B3lidos 

Ministério do 
Planejamento 

PAC – Programa de Aceleração do 
Crescimento http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac/divulgacao-do-balanco 

Ministério da 
Saúde 

Programa de Cooperação Técnica em 
Saneamento Ambiental http://www.funasa.gov.br/site/programa-de-cooperacao-tecnica/ 

Ministério da 
Ciência, 

Tecnologia e 
Inovação 

Prosab - Programa de Pesquisa em 
Saneamento Básico 

http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/historico-
de-programa/prosab/produtos 

Fundos setoriais CT-Hidro http://www.finep.gov.br/a-finep-externo/fontes-de-recurso/fundos-
setoriais/quais-sao-os-fundos-setoriais/ct-hidro 
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4.2.1.1.1 ANA – Agência Nacional de Águas 

A Agência Nacional de Águas (ANA) opera seis programas que possuem interface com os recursos 
hídricos (Tabela 4.2.1-1), descritos nos subitens a seguir. 

4.2.1.1.1.1 Pacto Nacional pela Gestão das Águas 

O Pacto Nacional pela Gestão das Águas é um programa da ANA de incentivo financeiro por meio de 
pagamento por resultados, tendo como objetivo a articulação entre os processos de gestão das águas e 
regulação de seus usos no âmbito nacional e estadual, além do fortalecimento do modelo brasileiro de 
governança das águas de forma integrada, participativa e descentralizada. 
O principal objetivo do Pacto – firmado em dezembro de 2011 entre a ANA e dirigentes dos órgãos 
gestores de recursos hídricos dos estados e do Distrito Federal – é a construção de compromissos entre 
os entes federados, visando à superação de desafios comuns e à promoção do uso múltiplo e 
sustentável dos recursos hídricos. Nesse sentido, o Pacto tende a fortalecer os Sistemas Estaduais de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, intensificar o processo de articulação e ampliar os laços de 
cooperação institucional no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH). 
Como ferramenta prática para aplicação do Pacto, a ANA lançou, em 2013, o Programa de Consolidação 
do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (Progestão), que prevê o desembolso de até cinco parcelas 
anuais de R$ 750 mil, para cada unidade da federação, mediante o cumprimento de metas institucionais 
pré-estabelecidas. 
As metas do Progestão foram divididas em metas de cooperação federativa, definidas pela ANA com 
base em normativos legais ou de compartilhamento de informações, e metas de gerenciamento de 
recursos hídricos em âmbito estadual, selecionadas pelos órgãos gestores e aprovadas pelos 
respectivos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERHs), a partir da tipologia de gestão 
escolhida pelo estado. Diante da diversidade de realidades hídricas no Brasil, foram definidos no 
Programa quatro níveis de classificação (tipologias), os quais procuram refletir a complexidade exigida 
no processo de gestão das águas, bem como a estrutura institucional necessária para enfrentar os 
desafios existentes em cada estado, da seguinte maneira: 
 Tipologia A - Balanço quali-quantitativo satisfatório em quase a totalidade do território; criticidade 

qualiquantitativa inexpressiva; usos pontuais e dispersos; baixa incidência de conflitos pelo uso da 
água; 

 Tipologia B - Balanço quali-quantitativo satisfatório na maioria das bacias; usos concentrados em 
algumas poucas bacias com criticidade quali-quantitativa (áreas críticas); 

 Tipologia C - Balanço quali-quantitativo crítico (criticidade qualitativa ou quantitativa) em algumas 
bacias; usos concentrados em algumas bacias com criticidade quali-quantitativa (áreas críticas); 
conflitos pelo uso da água com maior intensidade e abrangência, mas ainda restritos às áreas 
críticas; e 

 Tipologia D - Balanço quali-quantitativo crítico (criticidade qualitativa ou quantitativa) em diversas 
bacias; usos concentrados em diversas bacias, não apenas naquelas com criticidade quali-
quantitativa (áreas críticas); conflitos pelo uso da água generalizados e com maior complexidade, 
não restritos às áreas críticas. 

Coube aos estados a definição da tipologia de gestão que melhor refletia sua visão de futuro, observada 
sua realidade e suas aspirações. 
São Paulo aderiu ao Progestão por meio do Decreto nº 60.895, de 19 de novembro de 2014, o qual 
definiu como entidade coordenadora do Programa no estado a Secretaria de Saneamento e Recursos 
Hídricos do Estado de São Paulo (SSRH). 

4.2.1.1.1.2 Prodes - Programa de Despoluição das Bacias Hidrográficas 

A ANA criou em 2001, por meio da Resolução nº 006, o Programa Nacional de Despoluição de Bacias 
Hidrográficas, que teve seu nome alterado em 2002 (Resolução nº 026, de 7 de fevereiro de 2002) para 
Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas (Prodes), tendo publicado editais nesses dois anos. 
Até a presente data, também foram publicados editais para contratação do Prodes nos anos de 2004 
(Resolução nº 530, 29/10/2004), 2007 (Resolução nº 080, de 19/03/2007), 2011 (Resolução nº 071, de 
14/03/2011), 2012 (Resolução nº 145, de 4/05/2012), 2013 (Resolução nº 644, de 20/05/2013), 2014 
(Resolução nº 672, de 28 de abril de 2014) e 2015 (Resolução nº 601, de 25/05/2015). 
Desde seu início, em 2001, o Programa já contratou 80 empreendimentos que atenderam a cerca de 9 
milhões de brasileiros e desembolsou mais de 404 milhões de reais pelo esgoto tratado. Esses recursos 
alavancaram investimentos de aproximadamente 1,6 bilhão dos prestadores de serviços de saneamento 
na implantação das estações de tratamento de esgotos. 
O Prodes visa incentivar a implantação de estações de tratamento para reduzir os níveis de poluição em 
bacias hidrográficas. Também conhecido como "programa de compra de esgoto tratado", o Prodes paga 
pelo esgoto efetivamente tratado – desde que cumpridas as condições previstas em contrato (metas de 
remoção de carga poluidora) – em vez de financiar obras ou equipamentos. 
Podem participar do Prodes os empreendimentos destinados ao tratamento de esgotos com capacidade 
inicial de tratamento de pelo menos 270 kg de DBO (carga orgânica) por dia, cujos recursos para 
implantação da estação não venham da União. Podem se inscrever estações ainda não iniciadas ou em 
fase de construção com até 70% do orçamento executado. 
A seleção do Prodes também considera se o empreendimento está em municípios nos quais o Atlas 
Brasil - Abastecimento Urbano de Água, da ANA, tenha identificado a necessidade de investimentos em 
tratamento dos esgotos para proteção dos mananciais de sistemas de produção de água, entre outros 
critérios. 

4.2.1.1.1.3 Programa Produtor de Água 

Esse programa da ANA, relacionado ao financiamento de projetos que tenham como objetivo reduzir a 
erosão e o assoreamento dos mananciais em área rural, fornece apoio técnico e financeiro, estando 
alinhado com a política de Pagamento por Serviços Ambientais, prevendo bonificação aos usuários que 
geram externalidades positivas em bacias hidrográficas. A remuneração aos produtores rurais é 
proporcional ao serviço ambiental prestado e é antecipada pela inspeção da propriedade. 
Entre os 64 municípios com sede na UGRHI 15, Votuporanga, inserida na sub-bacia Ribeirão do 
Marinheiro, conta com um projeto do Programa Produtor de Água: Produtor de Água Votuporanga. O 
projeto teve início no ano de 2012 com objetivo de recuperar 20 nascente (17ha), educação ambiental 
para 3.000 pessoas e implantação de curvas de nível em 122 hectares de pastagem na área direta do 
programa. O projeto, encontra-se na fase atual, com 30% realizado, e ajuste no Plano de Trabalho para 
recuperação de nascentes e Áreas de Preservação Permanente (APP) 
(http://produtordeagua.ana.gov.br, 2017). 

4.2.1.1.1.4 Atlas Brasil 

O Atlas Brasil, coordenado pela ANA, consolida um amplo trabalho de diagnóstico e planejamento nas 
áreas de recursos hídricos e saneamento no Brasil, com foco na garantia da oferta de água para o 
abastecimento das sedes urbanas em todo o País. 
Em um processo participativo e consensual, a elaboração do Atlas contou com a mobilização de uma 
equipe multidisciplinar e a parceria de diversas instituições, assegurando a convergência de decisões 
entre as instâncias de planejamento federal, estadual e municipal e, ao mesmo tempo, a integração 
desejada entre a gestão do uso da água e o abastecimento urbano. 
A partir dos resultados de diagnóstico detalhado, em que foram avaliados todos os mananciais e 
sistemas de produção de água de cada sede urbana, são indicadas as principais obras e ações de 
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gestão para o atendimento das demandas até 2025. Adicionalmente, são indicadas ações, de coleta e 
tratamento de esgotos, necessárias para a proteção da qualidade das águas dos mananciais. 
Ao abordar também os custos das soluções propostas e os arranjos institucionais mais indicados para 
viabilizá-las, o Atlas se insere em um contexto mais amplo de planejamento e formulação de políticas 
públicas, oferecendo um portfólio de projetos e obras abrangente e disponibilizando ferramenta 
adequada para a tomada de decisões e a racionalização de investimentos. 
No Anexo F são apresentados os municípios pertencentes a UGRHI 15 atendidos pelo Programa e as 
soluções propostas. 
Entre os 64 municípios com sede na UGRHI 15, 44 foram considerados com abastecimento satisfatório, 
19 requerem ampliação de sistema, um sem informação no Atlas. Já entre os municípios com sede na 
UGRHI 12 e 18, mas com parte do território na UGRHI 15 um requer ampliação de sistema e um requer 
novo manancial (Tabela 4.2.1-2 e Anexo F).  

Tabela 4.2.1-2 - Situação do sistema de abastecimento público de água em municípios com sede na UGRHI 15. 
Fonte: ANA (http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Resultados.aspx). 

Sub-bacia Município Situação do sistema de abastecimento público de água (2015) 
Satisfatório Requer ampliação Requer novo manancial Sem informação 

C
as

ca
ve

l/C
ã-

C
ã 

Aspásia x 
Dolcinópolis x 
Mesópolis x 
Paranapuã x 
Populina x 
Santa Albertina x 
Santa Clara D`Oeste x 
Santa Rita D'Oeste x 
Turmalina x 
Urânia x 
Vitória Brasil x 
Jales** x 
Santa Fé do Sul** x 
Santa Salete** x 
Santana da Ponte 
Pensa** x    
Três Fronteiras** x 

R
ib

ei
rã

o 
Sa

nt
a 

R
ita

 Estrela D'Oeste x 
Fernandópolis x 
Ouroeste x 

Ág
ua

 
V

er
m
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ha

/ 
Pá

du
a 

D
in

iz
 Guarani D`Oeste x 

Indiaporã x 
Macedônia x 
Mira Estrela x 

R
ib

ei
rã

o 
do

 
M

ar
in
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iro

 Álvares Florence x 
Meridiano x 
Parisi x 
Pedranópolis x 
Valentim Gentil x 
Votuporanga x 

Ba
ix

o 
Tu

rv
o/

 
To

m
az

ão
 

Cardoso x    

B
on

ito
/P

at
o

s/
M

an
di

oc
a Orindiúva x 

Paulo de Faria x 
Riolândia x 
Icém* x 

R
i o P
r et o Américo de Campos x 

Sub-bacia Município Situação do sistema de abastecimento público de água (2015) 
Satisfatório Requer ampliação Requer novo manancial Sem informação 

Bálsamo x 
Cosmorama x 
Ipiguá x 
Mirassol x 
Mirassolândia x 
São José do Rio Preto x 
Tanabi x 
Pontes Gestal x 
Monte Aprazível** x 

M
éd

io
 T

ur
vo

 Cedral x 
Guapiaçu x 
Nova Granada x 
Onda Verde x 
Palestina x 
Altair* x 

R
io

 d
a 

C
ac

ho
ei

rin
ha

 Monte Azul Paulista x 
Olímpia x 
Severínia x 
Barretos* x 
Colina* x 

R
io

 S
ão

 
D

om
in

go
s Catanduva x 

Catiguá x 
Pindorama x 
Santa Adélia x 
Uchoa x 

R
ib

ei
rã

o 
da

 O
nç

a Ariranha x 
Cândido Rodrigues x 
Embaúba x 
Fernando Prestes x 
Novais x 
Palmares Paulista x 

A
lto

 T
ur

vo
 

Cajobi x 
Monte Alto x 
Paraíso x 
Pirangi x 
Tabapuã x 
Taiaçu x 
Taiúva x 
Vista Alegre do Alto x 
Bebedouro* x 

Municípios com sede na *UGRHI 12 **UGRHI 18 com trecho na UGRHI 15 (Turvo/Grande). 

4.2.1.1.1.5 Qualiágua - Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água 

O Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água (Qualiágua) é uma iniciativa da 
ANA com os seguintes objetivos: 
 Contribuir para a gestão sistemática dos recursos hídricos, por meio da divulgação de dados sobre a 

qualidade das águas superficiais no Brasil a toda a sociedade; 
 Estimular a padronização dos critérios e métodos de monitoramento de qualidade de água no País, 

de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução ANA nº 903/2013, para tornar essas 
informações comparáveis em nível nacional; 

 Contribuir para o fortalecimento e estruturação dos órgãos estaduais gestores de recursos hídricos e 
meio ambiente para que realizem o monitoramento sistemático da qualidade das águas e deem 
publicidade aos dados gerados; e 
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 Promover a implementação da Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas (RNQA), 
no âmbito do Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA). 

O Qualiágua estabelece metas mínimas a serem cumpridas por três grupos de unidades da Federação, 
sendo que as mais estruturadas terão metas mais exigentes. 
O primeiro grupo é formado pelas unidades que já operam redes de qualidade de água e que podem 
expandi-las imediatamente: CE, DF, MG e SP. O segundo grupo tem 11 estados (BA, ES, GO, MT, MS, 
PB, PR, PE, RJ, RN e RS) e engloba aqueles que já operam redes, mas que precisam aumentar a 
capacidade de operação dos pontos da RNQA, especialmente no que se refere à capacitação dos seus 
técnicos e laboratórios. O terceiro grupo é formado por 12 estados em que o monitoramento é 
inexistente ou não está consolidado: AC, AL, AP, AM, MA, PA, PI, RO, RR, SC, SE e TO. 
Na prática, a ANA premiará os Estados que atingirem metas relacionadas ao monitoramento e à 
divulgação dos dados de acordo com as premissas previstas na Resolução ANA nº 903/2013. 
São estabelecidas também metas que definem objetivos a serem alcançados em termos de 
padronização, capacitação e melhoria das práticas de laboratório, visando melhorar a qualidade do dado 
e da informação gerados. A certificação das metas será realizada duas vezes por ano para as metas de 
monitoramento e uma vez ao ano para as metas estruturantes. 

4.2.1.1.1.6 Interáguas 

O Programa Interáguas tem por objetivo contribuir para o fortalecimento da capacidade de planejamento 
e gestão no setor água, especialmente nas regiões menos desenvolvidas do País, visando: 
 Aumentar a eficiência no uso da água e na prestação de serviços; 
 Aumentar a oferta sustentável de água em quantidade e qualidade adequadas aos usos múltiplos; e  
 Melhorar a aplicação de recursos públicos no setor água reduzindo perdas causadas por deficiências 

na articulação e coordenação intersetoriais. 
O Interáguas, financiado pelo Banco Mundial, conta com a participação da Agência Nacional de Águas, 
do Ministério das Cidades e do Ministério da Integração Nacional. 

4.2.1.1.2 Caixa Econômica Federal 

A Caixa Econômica Federal opera quatro programas que possuem interface com os recursos hídricos 
(Tabela 4.2.1-1), descritos nos subitens a seguir. 

4.2.1.1.2.1 Abastecimento de Água/Esgoto Sanitário 

Esse programa tem como objetivo levar água e esgoto para todos, a partir da implementação de projetos 
integrados de saneamento em bolsões de pobreza do país. 
O programa prevê ações em obras; pré-investimentos como estudos de concepção de projetos, projetos 
básicos e executivos, EIA/RIMA e de educação sanitária; ou ainda, Desenvolvimento Institucional e 
Educação Sanitária e Ambiental, tendo como gestor a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 
da Presidência da República (SEDU/PR). 
Para participar, o município deve ter população urbana entre 15 mil e 50 mil habitantes, ou possuir déficit 
de cobertura por serviços de abastecimento de água superior à média nacional. 
Embora o programa ainda não tenha sido aprovado pelo BID, os recursos já destinados para projetos 
(básicos e executivos) e EIA/RIMA, foram originários do Orçamento Geral da União (OGU), de 
contrapartida estadual e do extinto PROSEGE - Programa Emergencial de Geração de Emprego em 
Obras de Saneamento. 

4.2.1.1.2.2 Brasil Joga Limpo 

O programa Brasil Joga Limpo da Caixa Econômica Federal repassa recursos do Orçamento Geral da 
União (OGU) a municípios e concessionárias estaduais e municipais, conforme critérios e deliberações 
do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). 
É obrigatória a aplicação de contrapartida com recursos próprios ou de terceiros, conforme a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
A seguir algumas das ações atendidas pelo programa: 
 Elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos; 
 Elaboração do Projeto Executivo para a implantação do investimento previsto; 
 Implantação de Aterro Sanitário; 
 Implantação de Unidades de Obras de Destino Final; 
 Implantação de Coleta Seletiva; e 
 Recuperação de Lixão. 

4.2.1.1.2.3 Gestão de Recursos Hídricos 

O Programa Gestão de Recursos Hídricos integra projetos e atividades a fim de recuperar e preservar a 
qualidade e a quantidade dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, como despoluição e melhoria 
das condições de nascentes, mananciais e cursos d'águas em áreas urbanas, além da prevenção de 
impactos de secas e enchentes. 
O programa é operado com recursos do Orçamento Geral da União (OGU) redirecionados aos 
municípios, estados e ao Distrito Federal de acordo com as etapas do empreendimento executadas e 
comprovadas. Os valores são depositados em conta Caixa específica e exclusiva para movimentar o 
dinheiro da ação. 
É obrigatória a aplicação de contrapartida com recursos próprios em complemento aos recursos 
alocados pela União, conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente. 
Podem pleitear recursos financeiros do Programa de Gestão de Recursos Hídricos os municípios e as 
entidades das respectivas administrações indiretas e as entidades privadas selecionadas pelo gestor. 

4.2.1.1.2.4 Proágua Infraestrutura 

O Proágua Infraestrutura, que é a segunda modalidade do Programa Infraestrutura Hídrica, visa 
promover o aumento da oferta hídrica para o consumo humano e para produção, por meio da execução 
de obras estruturantes: construção de barragens; construção de adutoras; perfuração e equipamentos 
de poços públicos; construção dos sistemas de poços de água subterrânea e construção e recuperação 
de obras de infraestrutura hídrica. 

4.2.1.1.3 Ministério das Cidades 

O Ministério das Cidades opera 12 programas que possuem interface com os recursos hídricos (Tabela 
4.2.1-1), descritos nos subitens a seguir. 

4.2.1.1.3.1 Planos Municipais de Saneamento Básico 

A Lei Federal nº 11.445/2007, conhecida como a Lei de Saneamento Básico, tornou obrigatória a 
elaboração da Política e do Plano de Saneamento Básico pelos titulares dos serviços. 
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O Decreto Federal nº 7.217/2010 determinou que, a partir de 2014, o acesso a recursos da União, 
quando destinados a serviços de saneamento básico, estará condicionado à existência de Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 
A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) do Ministério das Cidades apoia, por meio de 
seleção pública, municípios e consórcios brasileiros de diversas regiões do País na elaboração de seus 
respectivos Planos de Saneamento Básico. 
Esse apoio, além de viabilizar o repasse de recursos destinados à contratação de consultoria para a 
elaboração do Plano, engloba a capacitação dos servidores e técnicos dos proponentes selecionados, 
abrangendo as diversas etapas do Plano. 

4.2.1.1.3.2 Programa Prevenção e Preparação para Emergências e Desastres 

Esse Programa promove ações preventivas e de preparação, estruturais ou não, para reduzir a 
ocorrência de danos e prejuízos provocados por desastres naturais. Os recursos podem ser utilizados 
para: 
 Fortalecer os órgãos estaduais e municipais de defesa civil com reaparelhamento e reequipamento 

de órgãos especializados no combate a sinistros; 
 Apoiar a criação e implementação de órgãos regionais e municipais de defesa civil, a partir da 

estruturação com equipamentos e mobiliário; e 
 Apoiar obras preventivas de desastres: reduzir as perdas e danos devido aos processos erosivos, 

deslizamentos, inundações e demais desastres. 

4.2.1.1.3.3 Programa Resposta aos Desastres 

Esse programa tem como objetivo proporcionar o restabelecimento da normalidade no cenário do 
desastre. Está relacionado à recuperação de danos causados, prioritariamente, nos casos de situação 
de emergência e estado de calamidade pública. Os recursos podem ser utilizados para: 
 Promover a reabilitação das áreas atingidas por desastres naturais como seca, estiagem, 

deslizamento e granizo, e por outras causas como desabamento de edificações, incêndios e 
rompimento de barragens; e 

 Restabelecer, em sua plenitude, os serviços públicos essenciais, a economia da área afetada, o 
moral social e o bem estar da população. Para tanto, executa obras e serviços de engenharia para 
construir e/ou recuperar edificações e infraestrutura danificada ou destruída por desastres. 

4.2.1.1.3.4 Plano Diretor Participativo e Instrumentos do Estatuto da Cidade 

O Ministério das Cidades fornece apoio técnico e financeiro para o fortalecimento da gestão territorial e 
urbana, com o objetivo de implementar os instrumentos do Estatuto das Cidades e garantir o acesso à 
terra urbanizada e bem localizada para todos. 
Assim, podem ser obtidos recursos para elaboração, revisão e implementação dos instrumentos do 
Estatuto das Cidades e dos Planos Diretores Participativos, por meio de ações e atividades de 
capacitação e assistência técnica. 
O programa é destinado a municípios com obrigatoriedade de elaboração de Planos Diretores ou que 
forem implementar os instrumentos do Estatuto. 
O Plano Diretor Municipal é um documento que regulamenta o planejamento e ordenamento do território 
do município, é o instrumento básico de um processo de planejamento municipal para a implantação da 
política de desenvolvimento urbano. 
Entre os  municípios com sede na UGRHI 15, 16 possuem Plano Diretor Municipal, 48 não possuem 
Plano Diretor Municipal, desses nove estão em processo de elaboração. Já os municípios com sede na 
UGRHI 12, apenas Altair não possui Plano Diretor. Dos municípios com sede na UGRHI 18, dois 

possuem Plano Diretor Municipal;  quatro não possuem Plano Diretor, todos não se encontram em 
processo de elaboração (Tabela 4.2.1-3). 

Tabela 4.2.1-3- Situação dos municípios com área na UGRHI 15 quanto ao Plano Diretor Municipal. Fonte: IBGE 
(Pesquisa de informações básicas municipais, 2015). 

Sub-bacia Município 
Possui 
Plano 

Diretor? 
Ano da lei 
de criação Ano da última atualização 

O município está 
elaborando o Plano 

Diretor? 

C
as

ca
ve

l/C
ã-

C
ã 

Aspásia Não - - Não 
Dolcinópolis Não - - Não 
Mesópolis Não - - Sim 
Paranapuã Não - - Não 
Populina Não - - Sim 
Santa Albertina Não - - Não 
Santa Clara D`Oeste Não - - Não 
Santa Rita D'Oeste Não - - Não 
Turmalina Sim 2014 Não foi atualizado - 
Urânia Sim 1971 Não foi atualizado - 
Vitória Brasil Não - - Não 
Jales** Sim 1995 Não foi atualizado - 
Santa Fé do Sul** Sim 2006 2015 - 
Santa Salete** Não - - Não 
Santana da Ponte 
Pensa** Não - - Não 

Três Fronteiras** Não - - Não 

R
ib

ei
rã

o 
Sa

nt
a 

R
ita

 Estrela D'Oeste Não - - Sim 
Fernandópolis Sim 2006 Não foi atualizado - 
Ouroeste Não - - Não 

Ág
ua

 
V

er
m

el
ha

/
Pá

du
a 

D
in

iz
 Guarani D`Oeste Não - - Não 

Indiaporã Não - - Não 
Macedônia Não - - Sim 
Mira Estrela Não - - Não 

R
ib

ei
rã

o 
do

 
M

ar
in

he
iro

 Álvares Florence Não - - Não 
Meridiano Não - - Não 
Parisi Não - - Não 
Pedranópolis Sim 2014 Não foi atualizado - 
Valentim Gentil Não - - Não 
Votuporanga Sim 2007 Não foi atualizado - 

B
ai

xo
 

Tu
rv

o/
 

To
m

az
ão

 

Cardoso Sim 2007 Não foi atualizado - 

B
on

ito
/P

at
os

/M
an

di
oc

a 

Orindiúva Sim 2007 Não foi atualizado - 
Paulo de Faria Não - - Não 
Riolândia Não - - Não 

Icém* Não - - Sim 

R
io

 P
re

to
 

Américo de Campos Não - - Não 
Bálsamo Não - - Não 
Cosmorama Não - - Não 
Ipiguá Não - - Não 
Mirassol Sim 2006 Não foi atualizado - 
Mirassolândia Não - - Não 
São José do Rio 
Preto Sim 1992 2006 - 

Tanabi Sim 2004 2015 - 
Pontes Gestal Não - - Não 
Monte Aprazível** Não - - Não 

M
éd

io
 

Tu
rv

o Cedral Não - - Não 
Guapiaçu Não - - Não 
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Sub-bacia Município 
Possui 
Plano 

Diretor? 
Ano da lei 
de criação Ano da última atualização 

O município está 
elaborando o Plano 

Diretor? 
Nova Granada Não - - Sim 
Onda Verde Não - - Não 
Palestina Não - - Sim 
Altair* Não - - Não 

R
io

 d
a 

C
ac

ho
ei

rin
ha

 Monte Azul Paulista Não - - Não 
Olímpia Sim 200 2015 - 
Severínia Sim 2013 Não foi atualizado - 
Barretos* Sim 2006 2012 - 
Colina* Sim 2007 Não foi atualizado - 

R
io

 S
ão

 
D

om
in

go
s Catanduva Sim 2006 Não foi atualizado - 

Catiguá Não - - Não 
Pindorama Não - - Não 
Santa Adélia Não - - Sim 
Uchoa Não - - Não 

R
ib

ei
rã

o 
da

 O
nç

a Ariranha Não - - Sim 
Cândido Rodrigues Não - - Não 
Embaúba Não - - Não 
Fernando Prestes Sim 2000 Não foi atualizado - 
Novais Não - - Não 
Palmares Paulista Não - - Não 

A
lto

 T
ur

vo
 

Cajobi Não - - Sim 
Monte Alto Sim 2006 2012 - 
Paraíso Não - - Não 
Pirangi Não - - Não 
Tabapuã Não - - Não 
Taiaçu Não - - Não 
Taiúva Sim 2006 Não foi atualizado - 
Vista Alegre do Alto Não - - Não 
Bebedouro* Sim 2006 2011 - 

Municípios com sede na *UGRHI 12 **UGRHI 18 com trecho na UGRHI 15 (Turvo/Grande). 

4.2.1.1.3.5 Reabilitação Urbana 

Esse programa – com foco na reabilitação de áreas urbanas centrais, áreas subutilizadas ou áreas de 
especial interesse de preservação cultural ou ambiental e cujos recursos proveem do Orçamento Geral 
da União (OGU) – visar apoiar os estados, o Distrito Federal e os municípios na elaboração de planos de 
reabilitação urbana e de projetos urbanos integrados para requalificação de espaços públicos ou imóveis 
e na execução de obras de melhoria de infraestrutura. 
O programa é destinado a municípios que integrem o grupo do PAC e/ou possuam tombamento federal 
e/ou estejam em área de influência de empreendimentos com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional e/ou estejam localizados em costas marítimas ou fluviais. 

4.2.1.1.3.6 Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

O programa, que tem gestão do Ministério das Cidades, é operado com recursos do Orçamento Geral da 
União (OGU). O Ministério das Cidades realiza a seleção das operações a serem atendidas pelo 
programa e informa à Caixa Econômica Federal para fins de análise e contratação da operação. 
As modalidades atendidas são: 
 Apoio a sistemas de abastecimento de água em municípios de regiões metropolitanas, de regiões 

integradas de desenvolvimento econômico, municípios com mais de 50 mil habitantes ou integrantes 
de consórcios públicos com mais de 150 mil habitantes; e 

 Apoio a sistemas de esgotamento sanitário em municípios de regiões metropolitanas, de regiões 
integradas de desenvolvimento econômico, municípios com população superior a 50 mil habitantes 
ou integrantes de consórcios públicos com mais de 150 mil habitantes. 

Podem pleitear recursos financeiros desse programa, o chefe do Poder Executivo dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios ou seu representante legal. 

4.2.1.1.3.7 Resíduos Sólidos Urbanos 

Esse Programa é administrado pelo Ministério das Cidades e utiliza recursos do Orçamento Geral da 
União (OGU) para incentivar municípios a adotar boas práticas no tratamento de resíduos sólidos. 
A iniciativa oferece apoio à implantação dos sistemas de limpeza pública, acondicionamento, coleta, 
disposição final e tratamento de resíduos sólidos urbanos. O resultado esperado é a salubridade 
ambiental, a eliminação de lixões e a inserção de catadores, por meio das seguintes ações: 
 Desativação de lixões e implantação ou adequação de unidades de disposição final - aterros 

sanitários ou aterros controlados; 
 Implantação ou adequação de unidades de tratamento - centrais de triagem e compostagem, 

incluindo a infraestrutura para a coleta seletiva por parte dos catadores; 
 Implantação de unidades de transferência intermediária - estações de transbordo; e 
 Sistemas de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos domésticos e de vias e logradouros 

públicos. 

4.2.1.1.3.8 Drenagem Urbana Sustentável 

Esse Programa, coordenado pelo Ministério das Cidades e que utiliza recursos do Orçamento Geral da 
União (OGU), tem o objetivo de promover o gerenciamento sustentável da drenagem urbana. 
A iniciativa viabiliza ações necessárias à implantação ou à melhoria de sistemas de recuperação, 
prevenção, controle ou minimização dos impactos provocados por enchentes urbanas e ribeirinhas. Tudo 
isso, a partir da articulação com as políticas de desenvolvimento urbano para uso e ocupação do solo e 
gestão das bacias hidrográficas. 
As modalidades atendidas são: 
 Elaboração de Projetos de Drenagem Urbana Sustentável - a ação de apoio a estados e municípios 

para elaboração de projetos de drenagem urbana sustentável visa soluções adotadas e embasadas 
por estudo de alternativas que contemplem aspectos técnicos, econômicos e ambientais; e 

 Sistema de Drenagem Urbana Sustentável - contempla intervenções estruturais voltadas à redução 
das inundações e melhoria das condições de segurança sanitária, patrimonial e ambiental dos 
municípios, por meio da execução de obras que privilegiem a redução, retardamento e 
amortecimento do escoamento das águas pluviais. 

4.2.1.1.3.9 Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano (Pró-Municípios) 

Esse programa do Ministério das Cidades, que utiliza recursos do Orçamento Geral da União (OGU), 
visa a implantação ou melhoria de obras de infraestrutura em municípios de pequeno, médio e grande 
porte. Podem pleitear recursos os estados, os municípios e o Distrito Federal, nas seguintes 
modalidades: 
 Implantação ou melhoria de infraestrutura urbana; 
 Abastecimento de água; 
 Esgotamento sanitário; 
 Drenagem urbana; 
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 Elaboração de planos diretores de desenvolvimento urbano; 
 Melhoria das condições da mobilidade urbana; 
 Produção ou aquisição de unidades habitacionais; e 
 Urbanização de assentamentos precários. 

4.2.1.1.3.10 Programa Saneamento para Todos 

Esse programa do Ministério das Cidades – que possui recursos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT/BNDES) e recursos próprios de outros agentes 
financeiros – prevê a integração e articulação das ações de saneamento com outras políticas. As 
modalidades atendidas são: 
 Abastecimento de água; 
 Esgotamento sanitário; 
 Saneamento integrado; 
 Desenvolvimento institucional; 
 Manejo de águas pluviais; 
 Manejo de resíduos sólidos; 
 Redução e controle de perdas; 
 Reservação e recuperação de mananciais; 
 Estudos e projetos; 
 Plano de Saneamento Básico; e 
 Tratamento industrial de água e efluentes líquidos e reuso de água. 
O programa destina-se a mutuários públicos (governo do estado, prefeituras municipais e companhias 
de saneamento) e mutuários privados (concessionários privados, proponentes organizados em formato 
de SPE - Sociedade de Propósito Específico e indústrias) 

4.2.1.1.3.11 Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA) 

O PNCDA é um programa da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, 
que tem por objetivo geral promover o uso racional da água de abastecimento público nas cidades 
brasileiras, em benefício da saúde pública, do saneamento ambiental e da eficiência dos serviços, 
propiciando a melhor produtividade dos ativos existentes e a postergação de parte dos investimentos 
para a ampliação dos sistemas. 
Tem por objetivos específicos definir e implementar um conjunto de ações e instrumentos tecnológicos, 
normativos, econômicos e institucionais, concorrentes para uma efetiva economia dos volumes de água 
demandados para consumo nas áreas urbanas, consolidados em publicações técnicas e cursos de 
capacitação. 

4.2.1.1.3.12 Com + Água 

O Com + Água é um Projeto concebido pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério 
das Cidades, por intermédio do Programa de Modernização do Setor Saneamento (PMSS), que tem 
como objetivo geral “a consolidação de uma metodologia eficaz de gerenciamento de perdas, capaz de 
produzir efeito demonstrativo para os prestadores de serviços brasileiros” 
(http://www.pmss.gov.br/index.php/projeto-com-agua/apresentação). 
O Projeto tem como objetivos específicos: 

1. Modernização institucional visando a redução de perdas reais e aparentes de água, o uso eficiente 
de energia elétrica, a cobrança justa e adequada de tarifas, o desenvolvimento gerencial e o 
aumento da capacidade de investimento; 

2. Institucionalização de atividades rotineiras relacionadas ao gerenciamento das perdas, tanto de água 
como de energia elétrica, no âmbito dos processos operativos dos sistemas de abastecimento de 
água; 

3. Aumento da capacidade de desenvolvimento de projetos e do gerenciamento energético; 
4. Desenvolvimento da capacidade de mobilização e comunicação interna e externa visando dar 

sustentabilidade, governabilidade e perenidade aos programas implantados; 
5. Estímulo ao intercâmbio e replicação de experiências bem sucedidas; e 
6. Contribuição para a universalização dos serviços de saneamento ambiental, com benefícios 

adicionais para o meio ambiente e a saúde. 

4.2.1.1.4 Ministério do Meio Ambiente 

O Ministério do Meio Ambiente opera quatro programas que possuem interface direta com os recursos 
hídricos (Tabela 4.2.1-1), descritos nos subitens a seguir. 

4.2.1.1.4.1 Programa Nacional de Águas Subterrâneas 

A dominialidade das águas subterrâneas é dos estados, entretanto os aquíferos quase sempre 
extrapolam os limites das bacias hidrográficas, estados e países, assim o tratamento no âmbito de um 
programa nacional permite, a partir do estabelecimento de mecanismos de articulação entre os entes 
envolvidos, a gestão integrada desse recurso hídrico. 
O Programa Nacional de Águas Subterrâneas é o Programa VIII do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH), o qual reflete os princípios da Agenda 21, das Metas de Desenvolvimento do Milênio e 
guardam estreita relação com os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e os conceitos 
que regem o contexto institucional preconizado pelo modelo de gestão das águas vigente no País 
(http://www.mma.gov.br/agua/recursos-hidricos/aguas-subterraneas/programa-nacional-de-aguas-
subterraneas). Esse subdividido em três subprogramas: 
 Ampliação do conhecimento hidrogeológico – este subprograma abrange (1) estudos e projetos para 

aquíferos de abrangência transfronteiriça e interestadual, (2) estudos e projetos em escala local e (3) 
monitoramento quali-quantitativo das águas subterrâneas; 

 Desenvolvimento dos aspectos institucionais e legais – este subprograma abrange (1) promoção da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) com ênfase nas águas subterrâneas em âmbito 
intersetorial, (2) adoção de mecanismos para a promoção da GIRH em aquíferos que abranjam a 
área de mais de uma bacia hidrográfica, interestaduais e transfronteiriços, (3) discussão dos 
instrumentos de gestão de recursos hídricos e sua aplicação em gestão de águas subterrâneas e (4) 
fortalecimento das estruturas institucionais a nível estadual; e 

 Capacitação, comunicação e mobilização social – esse subprograma pretende promover ações que 
visem (1) inserção da temática de águas subterrâneas nos espaços de educação ambiental, (2) 
difusão de informações e mobilização social e (3) eventos de capacitação específica no tema. 

4.2.1.1.4.2 Gestão do Sistema Aquífero Guarani 

O projeto visa a formulação de um marco legal para a gestão compartilhada dos recursos hídricos 
subterrâneos, pelos quatro países envolvidos (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai). Os estados 
brasileiros que se inserem no projeto são: Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. O organismo financiador é o GEF  (Global 
Environment Facility - Fundo Mundial para o Meio Ambiente), e a agência implementadora do GEF é o 
Banco Mundial. 
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4.2.1.1.4.3 Rebramar – Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos Sólidos 

A Rede Brasileira de Manejo Ambiental de Resíduos (Rebramar) foi instituída pela Portaria Normativa 
IBAMA nº 45, de 29 de junho de 1995, publicada no Diário Oficial da União de 6 de julho do mesmo ano, 
e sua proposta é facilitar o intercâmbio, difusão e acesso dos membros da Rede aos conhecimentos e 
experiências que dizem respeito ao manejo ambiental de resíduos. 
A Rebramar é integrante da Rede Pan-Americana de Manejo Ambiental de Resíduos (Repamar), 
coordenada pela Organização Pan-americana de Saúde (OPS), por meio da Divisão de Saúde e 
Ambiente do Centro Pan-Americano de Engenharia Sanitária e Ciências do Ambiente (Cepis), localizado 
em Lima, Peru e é um produto de um Acordo de Cooperação Mútua entre essa organização e o Governo 
da República Federal da Alemanha, por meio da Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ). 
Os objetivos da Rebramar são: 
 Promover o desenvolvimento de programas entre os agentes que geram resíduos, aqueles que o 

controlam e a comunidade; 
 Disseminar tecnologias apropriadas e estratégias sobre o manejo ambiental de resíduos; 
 Propiciar maior participação das universidades na divulgação de projetos sobre a gestão de resíduos; 
 Difundir o conhecimento em avaliação e controle de riscos ocupacionais gerados por resíduos 

perigosos e tóxicos; e 
 Gerar, coletar, sistematizar e disseminar informações sobre o manejo ambiental de resíduos; 
 Evitar a duplicação de esforços regionais, procurando utilizar as informações e tecnologias 

disponíveis. 
 

4.2.1.1.4.4 Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

A elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) é condição 
necessária para o Distrito Federal e os municípios terem acesso aos recursos da União, destinados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos. 
O conteúdo mínimo encontra-se no artigo 19 da Lei 12.305/2010. Para municípios com população total 
inferior a vinte mil habitantes, apurada com base nos dados do censo mais recente realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o PGIRS terá conteúdo simplificado, conforme 
estabelecido pelo Decreto 7.404/2010 que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
O PGIRS pode estar inserido no Plano de Saneamento Básico integrando-se com os planos de água, 
esgoto, drenagem urbana e resíduos sólidos, previstos na Lei nº 11.445/2007. Nesse caso deve ser 
respeitado o conteúdo mínimo definido em ambos os documentos legais.  
Os municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dos resíduos sólidos 
estão dispensados da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, desde 
que o Plano Intermunicipal atenda ao conteúdo mínimo previsto no art. 19 da Lei nº 12.305/2010. 
O Anexo G apresenta informações referentes à Parceria do Governo Federal, Comissão 
Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA) e Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, ano 
de referencia 2013 e 2015. 
No ano referência 2013, observa-se que 32 municípios com sede na UGRHI 15 elaboraram Plano de 
Gestão Integrada de Resíduos sólidos. Dos cinco municípios com sede na UGRHI 12 mas parte de seu 
território inserido na UGRHI 15, três também elaboraram o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos nesse ano. Os municípios com sede na UGRHI 18, nenhum elaborou plano no ano de 2013 
(Tabela 4.2.1-4). 
Já no ano de referência 2015, observa-se uma melhora, registrando 42 municípios com sede na UGRHI 
15 com Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Dos municípios com sede na UGRHI 12, 
apenas Altair não elaborou Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Dentre os seis municípios 
com sede na UGRHI 18 mas parte do território na UGRHI 15, Santa Fé do Sul e Santa da Ponte Pensa 
foram os únicos a elaborar o plano no ano de 2015 (Tabela 4.2.1-4). 

Tabela 4.2.1-4 - Situação dos municípios com área na UGRHI 15 em relação ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Fonte: SINIR (2016). 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos - PGIRS Unidade de Disposição Final 

Nome do município 

Ano de referência: 2013 Ano de referência: 2015 

Tipo de aterro Localização em relação ao 
município 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sanitário Controlado Dentro Fora 
Altair*   x   x   x   x x   x   
Álvares Florence x     x   x   x x   x   
Américo de Campos   x   x   x   x x   x   
Ariranha x   x   x   x   x     x 
Aspásia x   x   x   x   x     x 
Bálsamo   x   x   x   x x   x   
Barretos* x   x   x   x   x   x   
Bebedouro* x     x x   x   x     x 
Cajobi x   x   x   x   x   x   
Cândido Rodrigues x   x     x   x x   x   
Cardoso   x   x x   x   x   x   
Catanduva   x   x x   x   x   x   
Catiguá   x   x   x   x x   x   
Cedral   x   x   x   x x   x   
Colina*   x   x x   x   x   x   
Cosmorama   x   x   x   x x   x   
Dolcinópolis x   x   x   x   x   x   
Embaúba   x   x x   x   x     x 
Estrela D'Oeste   x   x x   x   x   x   
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Tabela 4.2.1-4 - Situação dos municípios com área na UGRHI 15 em relação ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Fonte: SINIR (2016). 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos - PGIRS Unidade de Disposição Final 

Nome do município 

Ano de referência: 2013 Ano de referência: 2015 

Tipo de aterro Localização em relação ao 
município 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sanitário Controlado Dentro Fora 
Fernando Prestes   x   x x   x   x     x 
Fernandópolis x   x   x   x   x   x   
Guapiaçu x   x     x   x x     x 
Guarani D`Oeste x   x     x   x x     x 
Icém* x   x   x   x   x   x   
Indiaporã   x   x   x   x x   x   
Ipiguá x   x   x   x   x   x   
Jales**   x   x   x   x x   x   
Macedônia x   x   x   x   x   x   
Meridiano x   x   x   x   x   x   
Mesópolis   x   x x   x   x   x   
Mira Estrela   x   x x   x   x   x   
Mirassol   x   x   x   x x   x   
Mirassolândia x   x     x   x x   x   
Monte Alto   x   x x   x   x     x 
Monte Aprazível**   x   x   x   x x     x 
Monte Azul Paulista x   x     x   x x   x   
Nova Granada x   x   x   x   x     x 
Novais   x   x   x   x x     x 
Olímpia   x   x x   x   x     x 
Onda Verde x   x   x   x   x   x   
Orindiúva   x   x   x   x x   x   
Ouroeste x   x   x   x   x     x 
Palestina x   x     x   x x     x 
Palmares Paulista   x   x   x   x x     x 
Paraíso   x   x x   x   x     x 
Paranapuã x   x     x   x x   x   
Parisi x   x   x   x   x   x   
Paulo de Faria   x   x x   x   x   x   
Pedranópolis x   x   x   x   x     x 
Pindorama x   x   x   x   x     x 
Pirangi x   x   x   x   x   x   
Pontes Gestal   x   x x   x   x   x   
Populina   x   x x   x   x   x   
Riolândia   x   x x   x   x   x   
Santa Adélia x   x   x   x   x     x 
Santa Albertina   x   x x   x   x   x   
Santa Clara D`Oeste x     x x   x   x   x   
Santa Fé do Sul**   x   x x   x   x   x   
Santa Rita D'Oeste   x   x x   x   x   x   
Santa Salete**   x   x   x   x x   x   
Santana da Ponte Pensa**   x   x x   x   x   x   
São José do Rio Preto   x   x x   x   x     x 
Severínia x   x   x   x   x   x   
Tabapuã   x   x x   x   x     x 
Taiaçu   x   x   x   x x   x   
Taiúva   x   x   x   x x   x   
Tanabi x   x   x   x   x   x   
Três Fronteiras**   x   x   x   x x   x   
Turmalina x   x   x   x   x   x   
Uchoa   x   x x   x   x     x 
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Tabela 4.2.1-4 - Situação dos municípios com área na UGRHI 15 em relação ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Fonte: SINIR (2016). 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos - PGIRS Unidade de Disposição Final 

Nome do município 

Ano de referência: 2013 Ano de referência: 2015 

Tipo de aterro Localização em relação ao 
município 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

O município possui Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos nos 

termos estabelecidos na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos 

Esse plano abrange apenas esse 
município? 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sanitário Controlado Dentro Fora 
Urânia   x   x   x   x x   x   
Valentim Gentil x   x   x   x   x   x   
Vista Alegre do Alto x   x     x   x x   x   
Vitória Brasil x   x   x   x   x   x   
Votuporanga x   x   x   x   x     x 

Municípios com sede na *UGRHI 12 **UGRHI 18 com trecho na UGRHI 15 (Turvo/Grande). 

4.2.1.1.5 Ministério do Planejamento 

O Ministério do Planejamento é responsável por apenas um programa com interface com recursos 
hídricos, que é o PAC – Programa de Aceleração do Crescimento (Tabela 4.2.1-1). 
O PAC prioriza os cinco seguintes eixos de atuação: 
 Saneamento em áreas indígenas e em comunidades remanescentes de quilombos, sendo 

priorizadas as comunidades tituladas pelo INCRA; 
 Saneamento em áreas de relevante interesse epidemiológico; 
 Saneamento em municípios com população total de até 50.000 habitantes com altas taxas de 

mortalidade infantil, com potenciais riscos à saúde devido a fatores sanitários e ambientais e aqueles 
localizados na bacia do rio São Francisco; 

 Saneamento rural, com priorização das populações rurais dispersas ou localidades rurais com 
população de até 2.500 habitantes, assim como os assentamentos da reforma agrária, reservas 
extrativistas e escolas rurais; e 

 Ações complementares de saneamento. 

4.2.1.1.6 Ministério da Saúde 

O Ministério da Saúde, também, é responsável por apenas um programa com interface com recursos 
hídricos, que é o Programa de Cooperação Técnica em Saneamento Ambiental (Tabela 4.2.1-1). 
Esse Programa tem como objetivo propiciar, aos estados, municípios e Distrito Federal, um conjunto de 
processos, ações, atividades e procedimentos para melhorar a gestão dos serviços de saneamento, 
buscando a sustentabilidade dos serviços e a promoção da saúde humana. 

4.2.1.1.7 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, também, é responsável por apenas um programa com 
interface com recursos hídricos, que é o Prosab - Programa de Pesquisa em Saneamento Básico 
(Tabela 4.2.1.1-1). 
O Prosab tem por objetivo apoiar o desenvolvimento de pesquisas e o aperfeiçoamento de tecnologias 
nas áreas de águas de abastecimento, águas residuárias e resíduos sólidos que sejam de fácil 
aplicabilidade, baixo custo de implantação, operação e manutenção e que resultem na melhoria das 
condições de vida da população brasileira, especialmente as menos favorecidas. 

4.2.1.1.8 Fundos setoriais 

Os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, criados a partir de 1999, são instrumentos de 
financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação no País. Com interface com os 
recursos hídricos tem-se o CT-Hidro. 
O CT-Hidro destina-se a financiar estudos e projetos na área de recursos hídricos, para aperfeiçoar os 
diversos usos da água, de modo a assegurar à atual e às futuras gerações alto padrão de qualidade e 
utilização racional e integrada, com vistas ao desenvolvimento sustentável e à prevenção e defesa 
contra fenômenos hidrológicos críticos ou devido ao uso inadequado de recursos naturais. Os recursos 
são oriundos da compensação financeira atualmente recolhida pelas empresas geradoras de energia 
elétrica. 

4.2.1.2 Governo estadual 

Para o financiamento de obras e projetos relevantes para gestão dos recursos hídricos e saneamento, 
destacam-se na esfera do Governo do Estado de São Paulo a Secretaria de Saneamento e Recursos 
Hídricos, a Secretaria do Meio Ambiente, o Departamento de Águas e Energia Elétrica e os projetos 
submetidos ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro). 
A consulta a estes órgãos foi realizada em Janeiro de 2017. Ao todo foram identificados oito 
planos/programas/projetos relacionados a essas instituições (Tabela 4.2.1-5). 

Tabela 4.2.1-5– Planos/Programas/Projetos do Governo do Estado de São Paulo. 

Instituição Planos/Programas/Projetos Fonte 

Secretaria de Saneamento e 
Recursos Hídricos Programa Sanebase http://www.saneamento.sp.gov.br/programa_saneb

ase.html 

Secretaria do Meio Ambiente 

Programa Município Verde Azul http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/ 
Programa Nascentes http://www.ambiente.sp.gov.br/programanascentes/ 
Projeto Ambiental Estratégico - PAE 
Aquíferos 

http://www.ambiente.sp.gov.br/aquiferos/apresentac
ao-e-objetivos/ 

ICMS Ecológico (mecanismo tributário) http://www.ambiente.sp.gov.br/cpla/icms-ecologico/ 

Projeto Mina d’água 
http://www.ambiente.sp.gov.br/2011/02/01/governad
or-lanca-projeto-mina-d%E2%80%99agua-e-
oficializa-quatro-reservas-ambientais/ 

Departamento de Águas e 
Energia Elétrica Programa Água Limpa http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_c

ontent&id=58%3Aagua-limpa&Itemid=18 
Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos Projetos Fehidro http://www.fehidro.sigrh.sp.gov.br 
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4.2.1.2.1 Programa Sanebase 

O Programa Sanebase tem como objetivo transferir recursos financeiros para a execução de obras e/ou 
serviços de saneamento básico, mediante convênios firmados entre o Governo do Estado de São Paulo, 
por meio da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos (SSRH) com a interveniência da Sabesp, na 
qualidade de Órgão Técnico do Programa, e os municípios cujos sistemas de água e esgoto são 
operados diretamente pela Prefeitura Municipal ou por intermédio de autarquias municipais (serviços 
autônomos). 
As intervenções são: implantação, reforma, adequação e expansão dos sistemas de água e esgotos. O 
objetivo é a ampliação dos níveis de atendimento dos municípios com vistas à universalização dos 
serviços de água e esgoto, contribuindo para a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida 
da população. 
A Coordenadoria de Saneamento, da SSRH, é responsável pelo gerenciamento programa. Os 
empreendimentos enquadráveis no programa contemplam o desenvolvimento de projetos executivos de 
sistemas de abastecimento de águas e esgotamento sanitários, execução das obras e fornecimento de 
materiais e equipamentos de seus diversos componentes. 

4.2.1.2.2 Programa Município Verde Azul 

Em 2007, o Governo do Estado de São Paulo lançou o Programa Município Verde Azul (PMVA), um 
programa ambiental inovador da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, cujo objetivo é ganhar 
eficiência na gestão ambiental por meio da descentralização e valorização da base da sociedade. 
O Programa visa estimular e capacitar as prefeituras a implementarem e desenvolverem uma Agenda 
ambiental estratégica. 
Ao final de cada ciclo anual é avaliada a eficácia dos Municípios na condução das ações propostas na 
Agenda. A partir dessa avaliação, são disponibilizados à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, ao 
Governo de Estado, às Prefeituras e à população o Indicador de Avaliação Ambiental (IAA). 
As 10 diretivas, onde os municípios concentram seus esforços para desenvolvimento da agenda 
ambiental são: Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação 
Ambiental, Cidade Sustentável, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho 
Ambiental. 
A Secretaria do Meio Ambiente, por sua vez, oferece capacitação técnica às equipes locais e lança 
anualmente o Ranking Ambiental dos municípios paulistas baseado na pontuação do Índice de Avaliação 
Ambiental – IAA, o qual é estabelecido a partir do somatório dos Indicadores de Desempenho nas 
Diretivas Ambientais do Programa subtraído os passivos e/ou pendências ambientais de 
responsabilidade do municípios, sendo de 0 a 100 a nota para o IAA. 
Dentre os 64 municípios com sede na UGRHI 15, 62 possuem adesão ao Programa Município Verde 
Azul. Apenas os municípios de Guapiaçu e Palestina não aderiram ao PVMA. O Ranking Ambiental do 
ano de 2016 mostra os municípios de Catanduva e Votuporanga em excelente classificação, com nota 
de 97.38, estão na quarta posição. O município de São José do Rio Preto apresentou o pior IAA, 0.40, 
ficando na posição 593, e último lugar dentre os municípios com sede na UGRHI 15 (Tabela 4.2.1-6). 
Os municípios com sede na UGRHI 12 e 18 mas parte de seus territórios na UGRHI 15 aderiram ao 
Programa Municípios Verde Azul. Dentre esses municípios, Barretos apresentou a melhor pontuação 
IAA, 80.14, ficando na 75º posição no ranking (Tabela 4.2.1-6). 
Tabela 4.2.1-6– Municípios da UGRHI 15 aderentes ao Programa Município Verde Azul. Fonte: São Paulo (2017). 

Municípios aderentes Ranking 2016 Classificação Ranking 2016 IAA 

Catanduva 4 97.38 
Votuporanga 4 97.38 
Pirangi 16 92.13 

Municípios aderentes Ranking 2016 Classificação Ranking 2016 IAA
Olímpia 61 81.67 
Valentim Gentil 62 81.62 
Macedônia 66 80.92 
Estrela d'Oeste 73 80.28 
Barretos* 75 80.14 
Cosmorama 88 77.38 
Fernandópolis 101 75.44 
Onda Verde 104 74.79 
Embaúba 113 72.68 
Santa Clara d'Oeste 114 72.64 
Guarani D'Oeste 127 66.36 
Monte Alto 139 63.56 
Parisi 140 63.32 
Populina 162 57.77 
Santa Rita d'Oeste 165 57.29 
Paraíso 171 56.54 
Cardoso 176 54.73 
Monte Azul Paulista 179 53.64 
Bebedouro* 202 48.87 
Tabapuã 206 47.65 
Meridiano 215 46.03 
Indiaporã 220 45.09 
Colina* 252 38.50 
Urânia 254 38.08 
Cajobi 278 29.42 
Santa Adélia 291 24.38 
Mira Estrela 316 19.75 
Ouroeste 322 18.05 
Uchoa 329 17.50 
Três Fronteiras** 330 17.44 
Fernando Prestes 334 16.26 
Aspásia 336 16.06 
Vitória Brasil 338 16.03 
Santa Fé do Sul** 340 15.82 
Catiguá 347 15.28 
Mesópolis 349 15.13 
Santana da Ponte Pensa** 353 14.60 
Ipiguá 360 14.20 
Monte Aprazível** 364 13.92 
Dolcinópolis 366 13.45 
Paulo de Faria 374 12.22 
Álvares Florence 376 11.80 
Novais 394 10.89 
Pindorama 396 10.87 
Jales** 403 10.79 
Nova Granada 408 10.75 
Paranapuã 414 10.71 
Bálsamo 419 10.65 
Pontes Gestal 420 10.64 
Santa Salete** 421 10.62 
Américo de Campos 432 10.54 
Tanabi 433 10.53 
Turmalina 434 10.53 
Santa Albertina 435 10.50 
Riolândia 436 10.49 
Cândido Rodrigues 438 10.46 
Palmares Paulista 453 9.70 
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Municípios aderentes Ranking 2016 Classificação Ranking 2016 IAA 
Pedranópolis 458 9.60 
Mirassol 462 9.56 
Taiúva 464 9.51 
Icém* 466 9.48 
Altair* 474 9.36 
Severínia 486 9.18 
Mirassolândia 492 9.06 
Vista Alegre do Alto 499 8.93 
Taiaçu 507 8.75 
Orindiúva 543 7.17 
Cedral 573 3.70 
Ariranha 586 1.94 
São José do Rio Preto 593 0.40 

Municípios com sede na *UGRHI 12 **UGRHI 18 com trecho na UGRHI 15 (Turvo/Grande). 

4.2.1.2.3 Programa Nascentes 

O Programa Nascentes alia a conservação de recursos hídricos à proteção da biodiversidade por meio 
de uma estrutura institucional inovadora. Esse Programa do Governo paulista, que envolve 12 
secretarias de estado, otimiza e direciona investimentos públicos e privados para cumprimento de 
obrigações legais, para compensação de emissões de carbono ou redução da pegada hídrica, ou ainda 
para implantação de projetos de restauração voluntários. 
O Programa une especialistas em restauração, empreendedores com obrigações de recuperação a 
serem cumpridas e possuidores de áreas com necessidade de recomposição da vegetação nativa. 

4.2.1.2.4 Projeto Ambiental Estratégico – PAE Aquíferos 

O projeto visa promover a proteção dos aquíferos do Estado de São Paulo, identificando as áreas 
críticas e sensíveis em termos de qualidade e quantidade e criando mecanismos de controle e restrição, 
para propiciar condições de uso sustentável da água subterrânea, em especial nas áreas de afloramento 
dos Aquíferos Guarani e Bauru. 
As principais metas são: elaboração e implementação de instrumentos e procedimentos para o uso 
adequado e proteção das águas subterrâneas; integração da rede de monitoramento da qualidade e 
quantidade das águas subterrâneas; normatização, em linhas gerais, das diretrizes de gestão, utilização 
e proteção das águas subterrâneas; criação de procedimentos e normas para cadastro de empresas de 
perfuração de poços; produção e divulgação de cartilhas e manuais para promover a educação 
ambiental. 

4.2.1.2.5 ICMS Ecológico 

O ICMS Ecológico é um mecanismo tributário que possibilita aos municípios acesso a parcelas maiores 
que àquelas que já têm direito, dos recursos financeiros arrecadados pelos Estados por meio do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em razão do atendimento de determinados critérios 
ambientais estabelecidos em leis estaduais. Não é um novo imposto, mas sim a introdução de novos 
critérios de redistribuição de recursos do ICMS, que reflete o nível da atividade econômica nos 
municípios em conjunto com a preservação do meio ambiente. 
A Constituição, a fim de garantir a autonomia financeira aos municípios, bem como a descentralização 
do poder público, estabeleceu no artigo 158, IV, que vinte e cinco por cento (25%) do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) deverá ser 
repassando para os municípios. 

Ainda conforme o art. 158, parágrafo único, do montante acima 75% devem ser distribuídos conforme 
critérios estabelecidos na Constituição e 25% podem ser distribuídos segundo critérios estabelecidos 
conforme lei estadual. Os Estados vêm utilizando a repartição tributária do ICMS como forma de 
estimular ações no âmbito dos municípios, na medida em que possibilita o incremento de suas receitas, 
com base em critérios que refletem na melhoria na qualidade de vida da coletividade. Esta oportunidade 
legal possibilitou a adoção de critérios ambientais na distribuição destes 25%. 
No início, o ICMS Ecológico nasceu como uma forma de compensar os municípios pela restrição de uso 
do solo em locais protegidos (Unidades de Conservação e outras áreas de preservação específicas), 
uma vez que algumas atividades econômicas são restritas ou mesmo proibidas em determinados locais 
a fim de garantir sua preservação. Hoje, uma visão mais ampla demonstra que é um ótimo meio de 
incentivar os municípios a criar ou defender a criação de mais áreas protegidas e a melhorar a qualidade 
das áreas já protegidas com o intuito de aumentar a arrecadação. 
Municípios que preservam suas florestas e conservam sua biodiversidade ganham uma pontuação maior 
nos critérios de repasse e recebem recursos financeiros a título de compensação pelas áreas destinadas 
à conservação, e, ao mesmo tempo, um incentivo para a manutenção e criação de novas áreas para a 
conservação da biodiversidade. 
Estimativa de valores, em reais correntes, repassados aos municípios pertencentes à UGRHI-15 (Anexo 
H) indica que: 
 Quatro municípios com sede na UGRHI 15 foram contemplados com o ICMS Ecológico (Mirassol, 

Paulo de Faria, Pindorama e São José do Rio Preto), entre os anos de 2006 e 2015; 
 Os municípios com sede nas UGRHI 12 e 18, mas com área na UGRHI 15 não foram contemplados 

com o programa entre os anos de 2006 e 2015; e 
 No ano de 2015, os municípios com sede na UGRHI 15 somaram o total de R$ 510.563,80. 

Acumulando no período de 2006 a 2015 um repasse de R$ 3.548.486,18. 

4.2.1.2.6 Projeto Mina d’Água 

O Projeto Mina d’Água é uma forma eficiente de estimular a proteção das nascentes de mananciais de 
abastecimento público, conciliando atividades de preservação com geração de renda principalmente no 
meio rural. O Governo do Estado de São Paulo reservou R$ 3,15 milhões para a fase piloto do projeto. A 
previsão é de que 150 nascentes sejam protegidas por município, num total de 3.150. 
O projeto foi instituído por meio do Decreto Estadual 55.947/2010 que regulamenta a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas – PEMC. De acordo com o documento os financiamentos não reembolsáveis 
são para pessoas físicas de direito público. Os recursos são do Fundo Estadual de Prevenção e Controle 
da Poluição (Fecop) e são repassados mediante convênios com as Prefeituras. 

4.2.1.2.7 Programa Água Limpa 

A universalização do saneamento básico no Estado de São Paulo é o objetivo geral do Programa Água 
Limpa, para tanto o Governo do Estado de São Paulo disponibiliza recursos financeiros para a 
construção de estações de tratamento de esgotos e implantação de emissários e estações elevatórias, 
contrata a execução das obras ou presta, por meio das várias unidades do DAEE, a orientação e o 
acompanhamento técnico necessário. 
Os municípios participam do Programa cedendo a área onde serão construídos os sistemas para 
tratamento dos esgotos, desenvolvem os projetos executivos e providenciam as licenças ambientais 
necessárias para a execução das obras. 
O benefício das obras não se restringe ao município onde o projeto é implantado, mas abrange a bacia 
hidrográfica em que estão localizados, com impacto direto na redução da mortalidade infantil e da 
disseminação de doenças, além de proporcionar melhoria dos recursos hídricos, com a consequente 
redução dos custos do tratamento da água destinada ao abastecimento público. 
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No âmbito desse Programa foram instaladas ETEs em 18 municípios com sede na UGRHI 15: Américo 
de Campos, Ariranha, Catanduva, Cedral, Guapiaçu, Ipiguá, Mirassolândia, Monte Azul Paulista, Novais, 
Olímpia, Palestina, Paraíso, Pindorama, Santa Adélia, Tabapuã, Taiúva, Tabani e Uchoa. 

4.2.1.2.8 Projetos Fehidro 

As ações concluídas e em execução submetidas ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro) 
foram listadas a partir do acesso ao SinFEHIDRO (fehidro.sigrh.sp.gov.br), a qual faz parte do Sistema 
de Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH). 
Os projetos submetidos ao Fehidro referentes UGRHI 15 estão listados no Anexo I. Quanto à situação 
desses projetos (Tabela 4.2.1-7 e Figura 4.2.1-2) observa-se que: 
 22 foram cancelados; 
 78 foram concluídos; 
 46 estão em execução. 
A maior parte dos projetos foi apresentada pelas Prefeituras de municípios, seguidos pela sociedade civil 
e só então pelo Estado (Figura 4.2.1-3). 
Quanto ao enquadramento dos projetos (concluídos e em execução) nos PDC - Planos de Duração 
Continuada (Tabela 4.2.1-8 e Figura 4.2.1-4): 
 44 projetos propostos enquadram-se no PDC 09 (Prevenção e Defesa contra a Erosão do Solo e o 

Assoreamento dos Corpos D’água), sendo 30 concluídos e 14 em execução, 
 29 estão relacionados ao PDC 08 (Prevenção e Defesa contra Inundações), sendo 21 concluídos e 

14 em execução, 
 28 projetos propostos enquadram-se no PDC 01 (Planejamento e Gerenciamento de Recursos), 

desses 15 foram concluídos e 13 estão em execução; 
 13 projetos proposto relacionam-se ao PDC 03 (Serviços e Obras de Conservação, Proteção e 

Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos), dos quais sete já foram concluídos e seis em 
execução, 

 10 relacionam-se ao PDC 05 (Conservação e Proteção dos Mananciais Superficiais de 
Abastecimento Urbano), sendo cinco concluídos e cinco em execução, e 

 01 projeto concluído relaciona-se ao PDC 04 (Uso do Solo e Proteção dos corpos d’água). 
 

Tabela 4.2.1-7- Situação dos projetos concluídos e em execução submetidos ao Fehidro – UGRHI 15. Fonte: 
FEHIDRO (2017). 

Situação Quantidade de Projetos por ano 
Total 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Concluído 23 4 10 9 6 12 14 0 78 
Em execução 0 1 7 2 10 5 8 13 46 
Total 23 5 17 11 16 17 22 13 124 

 

Tabela 4.2.1-8– Projetos, concluídos e em execução, submetidos ao Fehidro na UGRHI 15, por PDCs, entre 2008 
e 2016. Fonte: FEHIDRO (2017). 

PDC 
Quantidade de projetos por ano 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total
c exec c exec c exec c exec c exec c exec c exec c exec c exec

1 6 0 0 0 4 2 1 0 2 7 0 0 1 1 0 3 14 13 
3 2 0 0 0 0 1 0 0 0 1 4 0 1 4 0 0 7 6 
4 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 
5 4 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 4 0 1 0 0 5 5 
8 8 0 2 0 3 2 1 0 1 0 1 0 5 1 0 5 21 8 
9 2 0 2 1 2 2 7 2 3 2 7 1 7 1 0 5 30 14 

Total 23 0 4 1 10 7 9 2 6 10 12 5 14 8 0 13 78 46 
c = concluído; exec = em execução 

 
Figura 4.2.1-2 -  Situação dos projetos – concluídos/em execução - submetidos ao Fehidro, na UGRHI 15, entre 

2008 e 2016. Fonte: FEHIDRO (2017). 

 
Figura 4.2.1-3– Projetos (concluídos e em execução) submetidos ao Fehidro, na UGRHI 15, entre 2008 e 2016, 

por segmento. Fonte: FEHIDRO (2017). 

 
Figura 4.2.1-4 – Projetos, concluídos e em execução, submetidos ao FEHIDRO, na UGRHI 15, por PDC, entre 

2008 e 2016. Fonte: FEHIDRO (2016). 
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4.2.2.1.2.7 Sub-bacia Rio Preto 

A sub-bacia do Rio Preto é uma das maiores sub-bacias da UGRHI 15, com nove municípios. Em 
relação à avaliação acerca do número de animais bovinos e bubalinos, observa-se que o município de 
Tanabi apresenta as maiores quantidades, seguido por Cosmorama. Enquanto que, Bálsamo, Ipiguá e 
Pontes Gestal são os municípios com menor número de animais. Observa-se que os dados sofreram 
oscilações na maior parte dos municípios, contudo, de modo geral, em alguns houve diminuição no 
decorrer do período de 2007 a 2015, como é o caso Américo de Campos, Bálsamo, Cosmorama, Ipiguá, 
São José do Rio Preto e Tanabi. Já Mirassolândia e Pontes Gestal apresentam aumento do número de 
animais, comparando-se os dados dos anos de 2007 e 2015. Por fim, em Mirassol verifica-se menos 
oscilações, mantendo seus dados consideravelmente estáveis no período analisado (Figura 4.2.2.1-93). 
Em relação à projeção de animais bovinos e bubalinos para a sub-bacia do Rio Preto, observa-se uma 
tendência praticamente generalizada de diminuição a curto, médio e longo prazo. Tanabi trata-se do 
município com maior tendência a diminuição, seguido por Cosmorama e Américo de Campos. Salienta-
se que, Tanabi e Américo de Campos devem zerar suas quantidades de bovinos e bubalinos em longo 
prazo. O único município que apresenta tendência de aumento em relação ao número de animais é 
Mirassolândia (Figura 4.2.2.1-94). 

 
Figura 4.2.2.1-93 – Quantidade de animais bovinos e bubalinos no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio 

Preto. Fonte: IBGE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-94 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Rio Preto. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

A avaliação em relação ao número de galináceos nesses municípios revela que Ipiguá apresenta 
números mais expressivos quando comparado aos outros municípios. Pontes Gestal é o que apresenta 
os menores valores, assim com Mirassol e Américo de Campos. No caso de Tanabi verifica-se uma 
queda expressiva de 2007 a 2008, passando de cerca de 1.400.000 animais, para cerca de 500.000, 
após esse período, o munícipio apresentou variações, sendo que o menor valor registrado foi em 2014. 
Mirassolândia também apresenta queda expressiva, porém, de 2008 a 2009, mantendo valores baixos 
no restante do período. Por fim, Ipiguá, apesar de apresentar os maiores números, teve uma queda 
bastante expressiva no período, de 2007 a 2014, passando de cerca de 1.900.000, para entorno de 
600.000 em 2014 (Figura 4.2.2.1-95). 
Na projeção estimada para a sub-bacia de Rio Preto, verificam-se tendências variadas: Cosmorama, 
Américo de Campos e Mirassol devem sofrer aumento do número de galináceos, e o restante dos 
municípios redução. A tendência de queda do número de animais mais expressiva deve ocorrer em 
Ipiguá, que em curto prazo deve tender a zero, sendo que a mesma tendência é verificada em São José 
do Rio Preto. A projeção realizada para os municípios de Tanabi e Mirassolândia já inicia-se com valor 
nulo, mantendo-se zerada no restante dos anos (Figura 4.2.2.1-96). 

 
Figura 4.2.2.1-95 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: 

IBGE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-96 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Rio Preto. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Em relação ao número de suínos na sub-bacia Rio Preto, observa-se que houve oscilação dos dados no 
decorrer do período de 2007 a 2015, sendo que o município com valores mais elevado foi o de Tanabi, 
seguido por São José do Rio Preto. Alguns municípios apresentaram uma queda expressiva, como o 
caso de Américo de Campos Bálsamo, Cosmorama e Tanabi, que iniciaram o período com quantidades 
elevadas, e tiveram reduções significativas no início da série histórica. Mirassolândia e Pontes Gestal 
apresentaram os menores números de animais, e também sofreram poucas oscilações no período 
(Figura 4.2.2.1-97). 
Na projeção dos municípios da sub-bacia Rio Preto, observa-se uma tendência de diminuição em 
relação ao número de suínos, a curto, médio e longo prazo para todos os municípios, sendo mais 
expressivo em Tanabi, entretanto, deve atingir valor nulo em longo prazo. Salienta-se que, Américo de 
Campos, Cosmorama e Mirassolândia, em curto prazo, devem ter suas quantidades de suínos zeradas 
(Figura 4.2.2.1-98). 

 
Figura 4.2.2.1-97 – Suínos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: IBGE 

(2016). 

 
Figura 4.2.2.1-98 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia Rio 

Preto. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

A análise acerca do valor adicionado da agropecuária, no período de 2008 a 2013, mostra que o 
município que apresenta os maiores valores é o município de Tanabi os demais municípios não 
apresentam valores discrepantes si e não ultrapassam 50 milhões de reais nos rendimentos deste setor. 
A série histórica mostra aumento nos rendimentos da agropecuária em todos os municípios culminando 
num aumento significativo em 2010 o quadro positivo se segui nos demais anos da série histórica com 
poucas oscilações de queda em alguns municípios da sub-bacia (Figura 4.2.2.1-99). 
Analisando a projeção estimada, a curto, médio e longo prazo, para valor adicionado da agropecuária, 
verifica-se que a sub-bacia Rio Preto apresenta tendência de aumento em todos os municípios (Figura 
4.2.2.1-100). Em relação à projeção estimada para os dados do IBGE verifica-se que a avicultura 
apresentou tendência de aumento nos municípios de Américo de Campos, Cosmorama e Mirassol, além 
disso, em dois outros municípios Mirassolândia e Tanabi o numero de galináceos tende a permanecer 
constante, desta maneira é possível inferir que a avicultura em conjunto com outras atividades do setor 
agropecuário, contribui para o cenário favorável no valor adicionado da agropecuária da sub-bacia como 
um todo (Tabela 4.2.2.1-15). 

 
Figura 4.2.2.1-99– Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-
bacia Rio Preto. Fonte: SEADE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-100 – Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Rio Preto. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.2.8 Sub-bacia Médio Turvo 

A sub-bacia do Médio Turvo é formada por cinco munícipios, dentre os quais em relação ao número de 
animais bovinos e bubalinos, destacam-se Nova Granada e Palestina, que possuem os maiores 
valores ao longo do período considerado. Enquanto que, Onda Verde trata-se do município com menor 
número de animais. Com relação à evolução dos dados históricos, verificam-se oscilações ao longo dos 
anos, exceto Cedral, que apresentou valores mais constantes (Figura 4.2.2.1-101). 
A projeção estimada, a curto, médio e longo prazo para os municípios, em relação ao número de bovinos 
de bubalinos, mostra que Guapiaçu e Onda Verde apresentam tendência de redução, sendo mais 
expressiva nesse primeiro município. Os outros municípios, Cedral, Nova Granada e Palestina 
apresentam tendências de aumento do número de bovinos e bubalinos, no período estimado de 2016 a 
2027 (Figura 4.2.2.1-102). 

 
Figura 4.2.2.1-101 – Quantidade de animais bubalinos e bovinos no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Médio 

Turvo. Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-102 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

Em relação aos dados do número de galináceos, o município de Guapiaçu apresentou um dos maiores 
registros, se comparado aos demais municípios da UGRHI 15, nos anos de 2007 a 2009, porém, sofre 
queda dos valores no ano seguinte. É importante inferir que os outros municípios não possuem poucos 
galináceos, mas sim devido aos valores elevados registrados em Guapiaçu, o gráfico pode fornecer uma 
visão distorcida. O município com menor número de galináceos trata-se de Onda Verde, que apresenta 
discreta variação no decorrer dos anos (Figura 4.2.2.1-103). 
Na projeção estimada para o número de galináceos, dois municípios apresentam tendência de aumento, 
sendo mais expressiva em Nova Granada e mais discreta em Onda Verde. O restante dos municípios 
apresentam tendências à redução em relação ao número de galináceos, a curto, médio e logo prazo, 
sendo que, em Guapiaçu a projeção já se inicia zerada e em Cedral deve ser nula em longo prazo 
(Figura 4.2.2.1-104). 
 

 
Figura 4.2.2.1-103 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: 

IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-104 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Médio Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Através dos dados referentes ao número de suínos, verifica-se que o município de Nova Granada é o 
que apresenta a maior quantidade de animais, contudo somente a partir de 2012, quando houve um 
expressivo aumento. O restante dos municípios apresenta valores mais constantes ao longo do período 
(Figura 4.2.2.1-105). 

Na projeção estimada a curto, médio e longo prazo para os municípios da sub-bacia Médio Turvo, os 
dados revelam que há tendência de diminuição em relação ao número de suínos em quatro dos cinco 
municípios, sendo que apenas Nova Granada apresenta tendências de aumento em relação aos suínos 
(Figura 4.2.2.1-106). 

 
Figura 4.2.2.1-105 – Suínos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: 

IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-106 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Médio Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Com relação ao valor adicionado na agropecuária, no período de 2008 a 2013, o município que 
apresenta maior valor é Palestina seguindo por Guapiaçu e Nova Granada, já os outros dois municípios, 
Cedral e Onda Verde apresentam os menores valores registrados na série histórica analisada. Em todos 
os municípios foram registradas algumas oscilações de queda, no entanto todos fecharam a série 
histórica, em 2013, com valores maiores em comparação ao início da série (Figura 4.2.2.1-107). 
Em relação à projeção estimada do valor adicionado da agropecuária, para a sub-bacia Médio Turvo, 
observa-se, a curto, médio e longo prazo, tendência de aumento em todos os municípios (Figura 
4.2.2.1-108). Relacionando este cenário positivo do setor primário com a projeção estimada para os 
dados do IBGE, verifica-se que em proporção de numero de municípios, com tendência de aumento, o 
rebanho de bovinos e bubalinos, em comparação à suinocultura e avicultura, é a atividade mais 
representativa contribuindo de maneira mais efetiva para o aumento dos rendimentos no setor primário 
da economia, a saber, os municípios com tendência de aumento no numero de bovinos e bubalinos são: 
Cedral, Nova Granada e Palestina (Tabela 4.2.2.1-15). 

 
Figura 4.2.2.1-107 – Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-

bacia Médio Turvo. Fonte: SEADE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-108 – Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.2.9 Sub-bacia Rio da Cachoeirinha 

A sub-bacia Rio da Cachoerinha, é composta por três municípios. No que diz respeito ao número de 
animais bovinos e bubalinos desses municípios, de acordo com os dados, Olímpia trata-se do 
município que apresenta a maior quantidade de animais, seguido de Monte Azul Paulista, enquanto que, 
Severínia apresenta menor número. Em relação à dinâmica dos dados, observa-se que Monte Azul 
Paulista e Severínia apresentaram pouca oscilação, já Olímpia apresenta pico em 2009, sendo que no 
restante do período mantém valores mais constantes (Figura 4.2.2.1-109). 
Em relação à projeção estimada para o número de bovinos e bubalinos a curto, médio e longo prazo, 
observa-se tendência geral redução, sendo mais expressiva no município de Olímpia (Figura 
4.2.2.1-110). 

 
Figura 4.2.2.1-109 – Quantidade de animais da pecuária no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio da 

Cachoeirinha. Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-110 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

Através da avaliação dos dados de galináceos para os municípios da sub-bacia Rio da Cachoeirinha no 
período de 2007 a 2015, observa-se que Monte Azul Paulista possui a maior quantidade de animais, 
seguido por Olímpia, e por fim, Severínia apresenta a menor representatividade em relação ao número 
de galináceos. Adicionalmente, Monte Azul Paulista apresentou aumento no período analisado, já 
Olímpia sofreu oscilações, chegando a reduzir muito o número de galináceos em 2008 e em 2012, e 
Severínia apresenta discreta redução do número de animais ao longo dos anos (Figura 4.2.2.1-111). 
Na projeção estimada, nota-se que a curto, médio e longo prazo, somente Monte Azul Paulista deve 
aumentar o número de animais. Enquanto que, Olímpia e Severínia apresentam tendência discreta de 
redução dos valores (Figura 4.2.2.1-112). 
 

 
Figura 4.2.2.1-111 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio da 

Cachoeirinha. Fonte: IBGE (2015). 

 

 
Figura 4.2.2.1-112 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Rio da Cachoeirinha. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

0

5.000

10.000

15.000

20.000

25.000

30.000

35.000

40.000

Monte Azul Paulista Olímpia Severínia

Rio da Cachoeirinha

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 b

ov
in

os
 e

 b
ub

al
in

os
 (n

º)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

12.000

14.000

16.000

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Evolução do rebanho bovino + bubalino ‐ Municípios com sede na sub‐bacia Rio da Cachoeirinha

Monte Azul Paulista Olímpia Severínia

0

50.000

100.000

150.000

200.000

250.000

300.000

350.000

Monte Azul Paulista Olímpia Severínia

Rio da Cachoeirinha

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 g

al
in

ác
eo

s (
nº

)

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Evolução da quantidade de animais da avicultura ‐ Municípios com sede na sub‐bacia Rio da Cachoeirinha

Monte Azul Paulista Olímpia Severínia



   
 

59

 

 
Rua Moacir Miguel da Silva, 633. Butantã. São Paulo. SP. Tel.: (11) 3735-5172. Fax: (11) 3731-3351 

www.regea.com.br – comercial@regea.com.br 

Em relação ao número de suínos na sub-bacia Rio da Cachoeirinha, observa-se que o município de 
Monte Azul Paulista é o que apresenta a maior quantidade de animais, já Severínia é o que apresenta o 
menor número. Verifica-se que Olímpia se trata do município que apresentou mais oscilações ao longo 
do período de 2007 a 2015, sendo seus picos registrados em 2007, 2008 e 2010, e no restante dos anos 
a redução foi bastante expressiva (Figura 4.2.2.1-113). 

No que diz a respeito da projeção estimada para esses três municípios observa-se que todos 
apresentam tendência de redução em relação ao número de suínos, a curto, médio e longo prazo. 
Salienta-se que, em curto prazo, Olímpia deve ter número zerado de animais, sendo que o mesmo deve 
ocorrer com Severínia, porém, em longo prazo (Figura 4.2.2.1-114). 

 
Figura 4.2.2.1-113 – Suínos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. 

Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-114 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia Rio 

da Cachoeirinha. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
 

Com relação ao valor adicionado da agropecuária, no período de 2008 a 2013, o município com maior 
valor é Olímpia seguido por Monte Azul Paulista, o município de Severínea apresenta os menores 
valores registrados para a sub-bacia, conforme verificado em outras sub-bacias, o ano de 2010 foi 
favorável para o setor primário da economia visto que foi registrado aumento do valor adicionado da 
agropecuária nos municípios da sub-bacia Rio da Cachoeirinha (Figura 4.2.2.1-115). 
Na projeção estimada para valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, verifica-se que 
o município de Monte Azul Paulista apresenta tendência de diminuição enquanto Olímpia e Severínea 
apresentam tendência de aumento (Figura 4.2.2.1-116). Em relação à projeção estimada para dados do 
IBGE em relação à pecuária bovina, bubalina, suína e galinácea,quando comparados à projeção do valor 
adicionado da agropecuária verifica-se discordância nas tendências, desta forma é possível perceber 
que estas atividades não apresentam influência significativa no quadro do valor adicionado da 
agropecuária de modo que outras atividades do setor agropecuário são mais representativas nos 
municípios desta sub-bacia (Tabela 4.2.2.1-15).  
 

 
Figura 4.2.2.1-115 – Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-

bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: SEADE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-116 – Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.2.10 Sub-bacia Rio São Domingos 

A sub-bacia Rio São Domingo é composta por cinco municípios, e acerca da avaliação do número de 
animais bovinos e bubalinos nesses municípios, no período de 2007 a 2015, verifica-se que Uchoa 
apresenta a maior quantidade desses animais na sub-bacia, enquanto que, Catinguá é o que apresenta 
os menores valores. Com exceção de Pindorama, todos os municípios apresentam decréscimo do 
número de animais ao longo da série histórica considerada (Figura 4.2.2.1-117). 
Na projeção estimada a curto, médio e longo prazo para esses municípios, nota-se tendência geral para 
todos de diminuição em relação ao número de bovinos e bubalinos, sendo que essa redução é mais 
expressiva em Catanduva e Santa Adélia. Destaca-se que os municípios de Catiguá e Catanduva devem 
zera as quantidades de animais em médio e longo prazo, respectivamente (Figura 4.2.2.1-118). 

 
Figura 4.2.2.1-117 – Quantidade de animais bovinos e bubalinos no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio São 

Domingos. Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-118 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

A análise dos dados a respeito dos galináceos na sub-bacia Rio São Domingos revela que, o município 
de Santa Adélia trata-se do que apresenta maior quantidade de galináceos na maioria dos anos da série 

histórica considerada, enquanto que, Catanduva e Uchoa apresentam as menores quantidades. 
Pindorama ostentava os maiores valores nos dois primeiros anos do período, porém, em 2009 sofre 
queda atingindo valores inferiores. No que tange a dinâmica dos dados históricos, exceto Uchoa, todos 
os municípios apresentam redução das quantidades de animais, se considerado o início e o final do 
período (Figura 4.2.2.1-119). 

Em relação à projeção dos dados, de forma similar ao que ocorre na evolução dos dados históricos, 
verifica-se que todos os municípios apresentam tendências de diminuição dos valores, com exceção de 
Uchoa, em relação ao número de galináceos a curto, médio e longo prazo. Salienta-se que, Catanduva e 
Pindorama já devem iniciar suas tendências zerados, e Catiguá de deve atingir valores nulos em médio 
prazo, sendo mantido esse valor para o restante das tendências desses três municípios (Figura 
4.2.2.1-120). 

 
Figura 4.2.2.1-119 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio São Domingos. 

Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-120 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Rio São Domingos. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Em relação ao número de suínos do período de 2007 a 2015, os dados evidenciam que Santa Adélia 
trata-se do município com a maior quantidade de animais, os outros quatro municípios apresentam 
dados semelhantes. Os municípios de Catanduva, Catinguá e Santa Adélia apresentaram redução em 
relação ao número de suínos no decorrer dos anos, enquanto que, Pindorama e Uchoa tiveram 
oscilações e nesse mesmo período (Figura 4.2.2.1-121). 

Na projeção estimada para esses municípios que compõe a bacia Rio São Domingos, a estimativa geral 
é de diminuição a curto, médio e longo prazo, sendo que nos munícipios de Fernando Prestes e Ariranha 
essa diminuição é bem mais expressiva e nos municípios de Novaes e Palmares Paulista. Abe destacar 
que, Fernando Prestes deve apresentar dados zerados em médio prazo (Figura 4.2.2.1-122). 

 
Figura 4.2.2.1-121 – Suínos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Rio São Domingos. 

Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-122 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia Rio 

São Domingos. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Acerca da avaliação do valor adicionado da agropecuária, no período de 2008 a 2013, verifica-se que 
a maioria dos municípios apresentam valores que não chegam a ultrapassar os 50 milhões de reais, 
salvo exceção do município de Santa Adélia, que está bem à frente dos demais municípios, 
ultrapassando 70 milhões de reais (Figura 4.2.2.1-123).  
Quanto à projeção estimada, a curto, médio e longo prazo no período de 2016 a 2027, para o valor 
adicionado da agropecuária a sub-bacia Rio São Domingos apresenta tendência generalizada de 
aumento com destaque para o município de Santa Adélia (Figura 4.2.2.1-124). Relacionando este 
cenário positivo no valor adicionado da agropecuária na sub-bacia Rio São Domingos, com a projeção 
estimada dos dados do IBGE em relação ao numero de bovinos, bubalinos, galináceos e suínos verifica-
se que somente o município de Uchôa apresenta tendência de aumento, especificamente para o numero 
de galináceos, para as demais pecuárias citadas apresenta tendência de diminuição. A divergência entre 
a tendência de aumento do valor adicionado da agropecuária com a tendência de queda no numero de 
cabeças nas referidas pecuárias evidencia a preponderância de outras atividades do setor primário no 
aumento dos rendimentos deste setor econômico (Tabela 4.2.2.1-15). 

 

 
Figura 4.2.2.1-123– Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-

bacia Rio São Domingos. Fonte: SEADE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-124– Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.2.11 Sub-bacia Ribeirão da Onça 

A sub-bacia Ribeirão da Onça abrange seis municípios, no que diz respeito ao número de animais 
bovinos e bubalinos. A análise dos dados de 2007 a 2015 revelam que o munícipio de Fernando 
Preste é o que apresenta o maior número de bovinos e bubalinos, quando comparado aos outros 
municípios da sub-bacia. Analisando a evolução dos dados verifica-se que, de modo geral, todos os 
municípios apresentaram diminuição no decorrer do período de 2007 a 2015 (Figura 4.2.2.1-125). 
Na projeção elaborada para esses municípios, em relação ao número de bovinos e bubalinos, estima-se 
que a tendência geral é de redução, para todos os municípios, sendo essa diminuição mais expressiva 
no município de Fernando Prestes, que de acordo com a projeção deve chegar à zero em médio prazo. 
Os municípios de Cândido Rodrigues e Palmares Paulista também devem zerar em médio prazo, e 
Ariranha em longo prazo (Figura 4.2.2.1-126). 

 
Figura 4.2.2.1-125 – Quantidade de animais bovinos e bubalinos no período de 2007 a 2015, na sub-bacia 

Ribeirão da Onça. Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-126 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Analisando os dados de galináceos dos municípios da sub-bacia Ribeirão Onça, verificam-se evoluções 
variadas, sendo que Cândido Rodrigues e Fernando Prestes são os municípios com as maiores 
quantidade de animais da sub-bacia, além de serem os únicos que apresentam aumento dos valores ao 
longo do período, de 2007 a 2015. O restante dos municípios apresenta valores bastante inferiores, que 
decrescem no decorrer dos anos da série histórica (Figura 4.2.2.1-127). 

Na projeção estimada para esses municípios, em Candido Mota e Fernando Prestes verificam-se 
tendências de aumento do número total de galináceos a curto, médio e longo prazo. Os outros 
municípios apresentam mudanças pouco expressivas, porém com tendências à diminuição da 
quantidade de animais. Salienta-se que, Palmares Paulista já inicia a tendência com dados zerados, que 
se mantém em todos os anos da projeção (Figura 4.2.2.1-128). 

 

Figura 4.2.2.1-127 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Ribeirão da Onça. 
Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-128 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Ribeirão da Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Em relação aos dados referentes à quantidade de animais na suinocultura, observa-se que Fernando 
Prestes trata-se do município com maior número de animais, entre os municípios dessa sub-bacia. De 
modo geral, nos municípios de Ariranha, Candido Rodrigues, Embaúba e Fernando Prestes o número de 
animais sofreu redução ao longo do tempo. No município de Fernando Prestes essa redução em relação 
ao número de suínos foi mais expressiva. Já em Novais e Palmares Paulistas, os números de animais 
são mais reduzidos quando comparado aos outros municípios e durante o período de análise 
apresentaram pouca variação (Figura 4.2.2.1-129). 

A projeção estimada para esses seis municípios revela tendência de diminuição a curto, médio e longo 
prazo para todos os municípios, sendo que em Fernando Prestes e Ariranha esse declino pode ser mais 
expressivo, e nos municípios de Novais e Palmares Paulista mais discreto. Cabe destacar que, o número 
de animais de Fernando Prestes deve zerar em médio prazo (Figura 4.2.2.1-130). 

 
Figura 4.2.2.1-129 – Suínos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Ribeirão da Onça. 

Fonte: IBGE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-130 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Ribeirão da Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

A análise acerca do valor adicionado da agropecuária, no período de 2008 a 2013, mostra que o 
município de Fernando Prestes se destaca apresentando os maiores registros para o valor adicionado 
da agropecuária os demais municípios apresentaram oscilações de aumento, com destaques para os 
anos de 2010 e 2012 quando o aumento fora significativo na maioria dos municípios (Figura 
4.2.2.1-131). 
Em relação à projeção estimada, no período de 2016 a 2027, do valor adicionado da agropecuária, 
obsreva-se, a curto, médio e longo prazo, que a maioria dos municípios apresenta tendência de aumento 
com exceção do município de Embaúba que apresenta tendência de diminuição do valor adicionado da 
agropecuária. Correlacionando a tendência dos dados do IBGE quanto ao numero de bovinos, 
bubalinos, galináceos e suínos é possível perceber que a avicultura, nos municípios de Cândido 
Rodrigues e Fernando Prestes, apresenta tendência de aumento contribuindo para os rendimentos do 
setor da agropecuária (Figura 4.2.2.1-132 e Tabela 4.2.2.1-15). 

 
Figura 4.2.2.1-131– Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-

bacia Ribeirão da Onça. Fonte: SEADE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-132– Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.2.12 Sub-bacia Alto Turvo 

A sub-bacia do Alto Turvo trata-se de umas das maiores da UGRHI 15, com oito municípios, apresenta 
um cenário variado em relação ao número de bovinos e bubalinos, sendo o município de Monte Alto o 
que ostenta os maiores valores, seguido por Tabapuã. Os dados dos municípios apresentaram 
oscilações no período de 2007 a 2015, porém, comparando-se o início e o final da série histórica, todos 
sofreram redução da quantidade de animais. O município de Taiúva foi o que apresentou menos 
oscilações em relação ao número de bovinos e bubalinos (Figura 4.2.2.1-133). 
Na projeção estimada para esses municípios, em relação ao número de bovinos e bubalinos, observa-se 
que a tendência para todos os municípios é de diminuição. Em Tabapuã essa diminuição pode ser mais 
expressiva, e nos outros municípios a diminuição é mais singela. Salienta-se que, Vista Alegre do Alto 
deve zerar seu número de animais em curto prazo, e Paraíso e Tabapuã em longo prazo (Figura 
4.2.2.1-134). 
 

 
Figura 4.2.2.1-133 – Quantidade de animais bovinos e bubalinos no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Alto 

Turvo. Fonte: IBGE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-134 – Projeção de bovinos e bubalinos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na 

sub-bacia Alto Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

No que diz respeito ao número de galináceos presentes nos municípios da sub-bacia Alto Turvo, os 
dados revelam que Pirangi trata-se do município com maior número de galináceos, seguido de Monte 
Alto. O município de Tabapuã apresentava valor mais elevado em 2007, entretanto sofre queda em 
2008, e no restante do período apresenta aumento gradativo. Os municípios de Cajobi, Paraiso e Taiúva 
possuem as menores quantidades (Figura 4.2.2.1-135). 

Na projeção estimada para o número de galináceos a curto, médio e longo prazo, verifica-se que no 
município de Pirangi existe uma tendência ao aumento dos números de animais, assim como em Monte 
Alto, Vista Alegre do Alto e Taiaçu, enquanto que, nos municípios de Cajobi, Paraíso, Tabapuã e Taiúva 
a tendência é de diminuição, para o período de 2016-2027 (Figura 4.2.2.1-136). 

 
Figura 4.2.2.1-135 – Galináceos: número de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: 

IBGE (2016). 
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Figura 4.2.2.1-136 – Projeção de galináceos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia 

Alto Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Os dados revelam que os números relacionados aos suínos são bastante variados nos municípios da 
sub-bacia do Alto Turvo, sendo Tabapuã o município que possui a maior quantidade de suínos na 
maioria dos anos do período analisado, e Vista Alegre do Alto o município com o menor número. De 
modo geral, Cajobi, Paraíso, Pirangi, Taiaçu e Vista Alegre do Alto apresenta redução da quantidade de 
animais no decorrer dos anos, enquanto que, Tabapuã e Taiúva apresentam aumento. Já os dados de 
Monte Alto sofrem oscilações ao longo dos anos, registrando pico em 2012 (Figura 4.2.2.1-137). 

Analisando as projeções dos dados de suínos, verifica-se que os municípios de Cajobi, Paraíso, Pirangi, 
Taiaçu e Vista Alegre do Alto apresentaram tendências de diminuição ao longo do período, enquanto 
que, Monte Alto, Tabapuã e Taiúva devem sofrer aumento em relação ao número de suínos. Cabe 
destacar que, Pirangi e Vista Alegre do Alto tendem a zerar seus valores em longo e médio prazo, 
respectivamente (Figura 4.2.2.1-138). 

 
Figura 4.2.2.1-137 – Suínos: número  de animais no período de 2007 a 2015, na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: 

IBGE (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-138 – Projeção de suínos, no período de 2016 a 2027, nos municípios com sede na sub-bacia Alto 

Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Acerca da análise do valor adicionado da agropecuária, no período de 2008 a 2013, o município com 
o maior valor adicionado da agropecuária é Monte Alto seguido por Tabapuã, sendo desta maneira os 
municípios mais representativos do setor agropecuário nesta sub-bacia. Os municípios de Cajobi Pirangi 
e Paraíso apresentam valores máximos entre 20 e 40 milhões de reais, enquanto Vista Alegre do Alto, 
Taiúva e Taiaçu, na maioria dos anos apresentam valores abaixo de 20 milhões de reais (Figura 
4.2.2.1-139). 
Em relação à projeção estimada do valor adicionado, a curto, médio e longo prazo no período de 2016 a 
2027, verifica-se que em proporção ao numero de municípios, o quadro da sub-bacia Alto Turvo como 
um todo é positivo visto que seis dos oito municípios da sub-bacia apresentam tendência de aumento, os 
municípios que apresentam tendência de diminuição são Cajobi e Pirangi (Figura 4.2.2.1-140). 
Na projeção estimada dos dados do IBGE em relação ao numero de bovinos, bubalinos, galináceos e 
suínos, verifica-se que as pecuárias que acompanham situação positiva no quadro previsto para 
agropecuária, na sub-bacia como um todo, é a avicultura eu apresenta tendência de aumento no numero 
de cabeças de galináceos em quatro municípios, logo em seguida vem a suinocultura com aumento no 
numero de cabeças em três municípios (Tabela 4.2.2.1-15).  
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Figura 4.2.2.1-139– Valor adicionado da agropecuária: em milhões de reais no período de 2008 a 2013, na sub-

bacia Alto Turvo. Fonte: SEADE (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-140– Projeção do valor adicionado da agropecuária, no período de 2016 a 2027, nos municípios 

com sede na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

No quadro geral as sub-bacias apresentam tendência de aumento para o valor adicionado na 
agropecuária, que abrange diversas atividades do setor agropecuário incluindo a agricultura, por isso 
este cenário, em alguns municípios, não coincide com as tendências de pecuária bovina, bubalina, 
galinácea e suína. (Tabela 4.2.2.1-15) 

 

 

 

Tabela 4.2.2.1-15 – Tendência do valor adicionado da agropecuária (em milhões de reais) - SEADE e Tendência 
da quantidade de bovinos, bubalinos, galináceos e suínos – IBGE. 

Sub-bacia Município 

Setor Primário
Tendência

Valor Adicionado - 
Agropecuária (em milhões 

de reais) 
Bovino-
babulino Galináceo Suíno 

Cascavel/Cã-Cã 

Aspásia    
Dolcinópolis    
Mesópolis    
Paranapuã    
Populina    
Santa Albertina    
Santa Clara D`Oeste    
Santa Rita D'Oeste    
Turmalina    
Urânia    
Vitória Brasil    

Ribeirão Santa Rita 
Estrela D'Oeste    
Fernandópolis    
Ouroeste    

Água Vermelha/Pádua Diniz

Guarani D`Oeste    
Indiaporã    
Macedônia    
Mira Estrela    

Ribeirão do Marinheiro    

Álvares Florence    
Meridiano    
Parisi    
Pedranópolis    
Valentim Gentil    
Votuporanga    

Baixo Turvo/Tomazão Cardoso    

Bonito/Patos/Mandioca 
Orindiúva    
Paulo de Faria    
Riolândia    

Rio Preto 

Américo de Campos    
Bálsamo    
Cosmorama    
Ipiguá    
Mirassol    
Mirassolândia    
Pontes Gestal    
São José do Rio Preto    
Tanabi    

Médio Turvo 

Cedral    
Guapiaçu    
Nova Granada    
Onda Verde    
Palestina    

Rio da Cachoeirinha 
Monte Azul Paulista    
Olímpia    
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Sub-bacia Município 

Setor Primário 
Tendência 

Valor Adicionado - 
Agropecuária (em milhões 

de reais) 
Bovino-
babulino Galináceo Suíno 

Severínia    

Rio São Domingos 

Catanduva    
Catiguá    
Pindorama    
Santa Adélia    
Uchoa    

Ribeirão da Onça 

Ariranha    
Cândido Rodrigues    
Embaúba    
Fernando Prestes    
Novais    
Palmares Paulista    

Alto Turvo 

Cajobi    
Monte Alto    
Paraíso    
Pirangi    
Tabapuã    
Taiaçu    
Taiúva    
Vista Alegre do Alto    

 

4.2.2.1.3 Indústria, Serviços e PIB 

Neste capítulo serão apresentadas as tendências de evolução dos componentes da dinâmica econômica 
(Serviço, Indústria e Produto Interno Bruto), os quais foram determinadas por meio de regressão linear 
considerando os dados históricos, disponíveis em SEADE (2016). Os indicadores referem-se ao valor 
adicionado (em milhões de reais).  
A análise por valor adicionado mede a produção das atividades garantindo maior proximidade com o 
cenário real. O teste de tendência foi realizado para cada indicador que, nos municípios, apresentaram 
pelo menos quatro registros na série temporal 2008-2013, utilizada como base da projeção. 
É importante ressaltar, ainda, que a regressão linear em alguns casos resultou em valores negativos, os 
quais foram considerados zero para fins de comparação. 

4.2.2.1.3.1 Sub-bacia Cascavel/Cã-Cã 

Em se tratando do componente Serviço, a partir dos dados históricos dos municípios (Figura 
4.2.2.1-141), a projeção aponta para o crescimento da contribuição desse setor na economia de todos os 
municípios com sede na sub-bacia aqui tratada. Santa Albertina e Urânia evidenciam tendência de 
aumento mais acentuado em valor adicionado, contudo, de forma geral, os municípios indicam 
suscetibilidade a dobrar o aporte do rendimento dos serviços (Figura 4.2.2.1-142). 

 
Figura 4.2.2.1-141 – Serviços, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-142 – Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027 na sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. Fonte: Regea 

(elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a partir dos dados históricos (Figura 4.2.2.1-143), a análise de tendência 
realizada indica crescimento do setor nos municípios de Dolcinópolis, Populina, Santa Albertina e Urânia. 
Nos municípios de Aspásia, Mesópolis, Santa Clara D’Oeste, Santa Rita D’Oeste, Turmalina e Vitória 
Brasil, a projeção revela estabilidade monetária do setor industrial ao longo dos anos de projeção. Já o 
município de Paranapuã, tende a redução na movimentação financeira na indústria (Figura 4.2.2.1-144). 
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Figura 4.2.2.1-143 – Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-144 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos dos municípios (Figura 
4.2.2.1-145), a projeção realizada evidencia crescimento do PIB em todos os municípios com sede na 
sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. Os municípios de Santa Albertina, Santa Clara e Urânia apresentam 
tendência de maior crescimento, respectivamente (Figura 4.2.2.1-146). Observando os gráficos 
elaborados com dados históricos dos três indicadores aqui analisados, nota-se maior contribuição do 
setor de serviços no produto interno bruto dos municípios, refletindo esse comportamento nas projeções 
realizadas. 

 
Figura 4.2.2.1-145 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Cascavel/Cã-Cã. 

Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-146 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia 

Cascavel/Cã-Cã. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.3.2 Sub-bacia Ribeirão Santa Rita 

Em se tratando do setor de Serviços, a projeção elaborada a partir dos dados históricos dos municípios 
aponta para o crescimento do setor se serviços no município de Estrela D’Oeste mesmo com o 
encolhimento da população total, agente direto na evolução econômica do setor. Já no município de 
Ouroeste, a contribuição do setor de serviços aumenta, assim como a população do município. No 
município de Fernandópolis, apesar do crescimento da população, o valor adicional do setor de serviços 
tende a reduzir, mostrando tendência à estabilidade (Figura 4.2.2.1-147 e Figura 4.2.2.1-148). É 
importante destacar que, no município de Fernandópolis, em decorrência do método de projeção 
adotado, pode-se apontar valores ínfimos ou até mesmo zerados. 

 
Figura 4.2.2.1-147 - Serviços, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão Santa Rita. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-148 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão Santa Rita. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a partir dos dados históricos dos municípios (Figura 4.2.2.1-149), a análise 
de tendência aponta tendência de crescimento do setor no município de Fernandópolis, de modo 
acentuado, e Ouroeste, de modo discreto. Já no município de Estrela D’Oeste, a movimentação 
financeira no setor industrial tende a queda, podendo, em longo prazo, atingir valores ínfimos devido 
método de regressão utilizado (Figura 4.2.2.1-150). 

 
Figura 4.2.2.1-149 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão Santa Rita. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-150 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão Santa Rita. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos (Figura 4.2.2.1-151), a 
projeção realizada aponta tendência de crescimento acentuado no município de Ouroeste. No município 
de Estrela D’Oeste, o PIB tende a redução discreta, de forma lenta e gradual, baixa que poderá estar 
relacionada à queda observada no setor industrial. Fernandópolis indica tendência de queda do produto 
interno bruto, e em decorrência do método de análise adotado, poderá apresentar valores ínfimos ou 
mesmo zerados em curto prazo (Figura 4.2.2.1-152). 

 
Figura 4.2.2.1-151 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão Santa Rita. 

Fonte: Seade (2016). 
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Figura 4.2.2.1-152 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão 

Santa Rita. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.3 Sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz 

Em se tratando do componente Serviço na dinâmica econômica, a partir dos dados históricos dos 
municípios (Figura 4.2.2.1-153), nota-se tendência de evolução crescente do valor adicional do setor de 
serviços em todos os municípios com sede na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz (Figura 
4.2.2.1-154). 

 
Figura 4.2.2.1-153 – Serviços, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz. Fonte: 

Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-154 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando da Indústria na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz, a análise de tendência realizada 
a partir dos dados históricos dos municípios, aponta propensão ao crescimento do setor industrial, de 
forma discreta, nos municípios de Guarani D’Oeste e Indiaporã; e tendência de crescimento também no 
município de Macedônia, que poderá se dar de forma acentuada. Já no município de Mira Estrela a 
projeção elaborada indica decaimento do valor adicional da indústria; destacando que, em decorrência 
do método de regressão adotado, o município poderá, em curto prazo, apresentar valor ínfimo ou 
mesmo zerado para o indicador aqui analisado (Figura 4.2.2.1-155 e Figura 4.2.2.1-156). 
 

 
Figura 4.2.2.1-155 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz. Fonte: Seade 

(2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-156 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos dos municípios (Figura 
4.2.2.1-157), a análise de tendência realizada aponta crescimento do PIB nos quatro municípios com 
sede na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz, que poderá se dar de forma mais acentuada nos 
municípios de Guarani D’Oeste e Indiaporã, respectivamente (Figura 4.2.2.1-158). 

0

200

400

600

800

1.000

1.200

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Ribeirão Santa Rita

Evolução do Produto Interno Bruto ‐ PIB (em milhões de reais)

Estrela d'Oeste Fernandópolis Ouroeste

0
5

10
15
20
25
30
35
40
45

Guarani d'Oeste Indiaporã Macedônia Mira Estrela

Água Vermelha/Pádua Diniz

Va
lo

r A
di

ci
on

ad
o 

‐S
er

vi
ço

s (
em

 
m

ilh
õe

s d
e 

re
ai

s)

2008 2009 2010 2011 2012 2013

0
10
20
30
40
50
60
70
80

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Água Vermelha/Pádua Diniz

Evolução de  Valor Adicionado ‐ Serviços (em milhões de reais)

Guarani d'Oeste Indiaporã Macedônia Mira Estrela

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10

Guarani d'Oeste Indiaporã Macedônia Mira Estrela

Água Vermelha/Pádua Diniz

Va
lo

r A
di

ci
on

ad
o 

‐I
nd

ús
tr

ia
 (e

m
 

m
ilh

õe
s d

e 
re

ai
s)

2008 2009 2010 2011 2012 2013

0

5

10

15

20

25

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Curto prazo Médio prazo Longo prazo

Água Vermelha/Pádua Diniz

Evolução do Valor Adicionado ‐ Indústria (em milhões de reais)

Guarani d'Oeste Indiaporã Macedônia Mira Estrela



   
 

71

 

 
Rua Moacir Miguel da Silva, 633. Butantã. São Paulo. SP. Tel.: (11) 3735-5172. Fax: (11) 3731-3351 

www.regea.com.br – comercial@regea.com.br 

 
Figura 4.2.2.1-157 – Produto Interno Bruto, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Água Vermelha/Pádua Diniz. 

Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-158 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Água 

Vermelha/Pádua Diniz. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.4 Sub-bacia Ribeirão do Marinheiro 

Em se tratando do Serviço, a análise de tendência realizada a partir dos dados históricos dos municípios 
com sede na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro, evidencia crescimento do setor de serviços em todos os 
municípios; e poderão, em longo prazo, apontar aporte significativo no valor adicional (Figura 
4.2.2.1-159 e Figura 4.2.2.1-160). 

 
Figura 4.2.2.1-159 – Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro. Fonte: Seade 

(2016). 

 
Figura 4.2.2.1-160 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando da Indústria, a projeção estabelecida a partir dos dados históricos aponta crescimento 
do setor industrial em todos os municípios com sede na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro, de forma mais 
visível nos municípios de Meridiano, Valentim Gentil e Votuporanga. Nos municípios de Parisi e 
Pedranópolis, apesar do gráfico indicar estabilidade do setor, os valores estabelecidos a partir da análise 
de tendência apontam crescimento discreto (Figura 4.2.2.1-161 e Figura 4.2.2.1-162). 

 
Figura 4.2.2.1-161 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro. Fonte: Seade 

(2016). 

 
Figura 4.2.2.1-162 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a análise de tendência realizada a partir dos dados 
históricos dos municípios com sede na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro, evidencia crescimento do PIB 
nos municípios de Álvares Florence, Meridiano, Pedranópolis, Valentim Gentil e Votuporanga. No 
município de Parisi a projeção indica queda do PIB no município, contudo, de forma discreta (Figura 
4.2.2.1-163 e Figura 4.2.2.1-164). 
 

 
Figura 4.2.2.1-163 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão do Marinheiro. 

Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-164 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão do 

Marinheiro. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

4.2.2.1.3.5 Sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão 

Em se tratando do Serviço, a partir dos dados históricos, a análise de tendência realizada aponta o 
crescimento do setor de serviços no município de Cardoso (único com sede na sub-bacia Baixo 
Turvo/Tomazão), assim como vinha ocorrendo entre os anos de 2008 a 2013 (Figura 4.2.2.1-165 e 
Figura 4.2.2.1-166). 

Figura 4.2.2.1-165 - Serviço, no período de 2008 a 
2013, na sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão. Fonte: Seade 

(2016). 

 

Figura 4.2.2.1-166 - Projeção do Serviço, no período de 
2016 a 2027, na sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste 
empreendimento). 

  

Em se tratando da Indústria na sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão, a projeção estabelecida a partir dos 
dados históricos, mostra que, assim como observado entre os anos de 2008 a 2013, o setor industrial 
tende a queda no município de Cardoso; redução que poderá se dar de forma visível (Figura 4.2.2.1-167 
e Figura 4.2.2.1-168). 
 

 
Figura 4.2.2.1-167 - Indústria, no período de 2008 a 

2013, na sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão. Fonte: Seade 
(2016). 

 

Figura 4.2.2.1-168 - Projeção da Indústria, no período 
de 2016 a 2027, na sub-bacia Baixo Turvo/Tomazão. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste 
empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a projeção elaborada a partir dos dados históricos 
evidencia crescimento do PIB no município de Cardoso; aumento que poderá ser reflexo do crescimento 
do setor de serviços, alavancado pelo aumento da população urbana (Figura 4.2.2.1-169 e Figura 
4.2.2.1-170). 
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Figura 4.2.2.1-169 – Produto Interno Bruto (PIB), no 

período de 2008 a 2013, na sub-bacia Baixo 
Turvo/Tomazão. Fonte: Seade (2016). 

Figura 4.2.2.1-170 - Projeção do Produto Interno Bruto 
(PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Baixo 
Turvo/Tomazão. Fonte: Regea (elaborado no âmbito 

deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.6 Sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca 

Em se tratando do componente Serviço, a análise de tendência realizada a partir dos dados históricos 
dos municípios aponta para o crescimento do setor em todos os municípios com sede na sub-bacia 
Bonito/Patos/Mandioca, de maneira que, em longo prazo, tendem a um aporte significativo no valor 
adicional dos serviços (Figura 4.2.2.1-171 e Figura 4.2.2.1-172). 
 

 
Figura 4.2.2.1-171 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca. Fonte: Seade 

(2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-172 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando da Indústria na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca, a projeção realizada a partir dos 
dados históricos dos municípios, aponta crescimento significativo no município de Orindiúva, mantendo 
cenário observado entre os anos de 2008 a 2013. Já os municípios de Paulo de Faria e Riolândia 
evidenciam tendência de queda no setor industrial, e poderá haver redução significativa no valor 
adicional nesse setor (Figura 4.2.2.1-173 e Figura 4.2.2.1-174). 

 
Figura 4.2.2.1-173 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca. Fonte: Seade 

(2016). 

 
Figura 4.2.2.1-174 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados das séries históricas dos municípios 
(Figura 4.2.2.1-175), a análise de tendência elaborada, indica crescimento nos três municípios com sede 
na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca (Figura 4.2.2.1-176). Paulo de Faria e Riolândia, apesar da 
tendência de queda no setor industrial, evidenciam tendência de aumento no PIB, que poderá ser reflexo 
do crescimento do setor de serviços nesses municípios. 

 
Figura 4.2.2.1-175 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Bonito/Patos/Mandioca. 

Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-176 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia 

Bonito/Patos/Mandioca. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.7 Sub-bacia Rio Preto 

Em se tratando do Serviço, a análise de tendência realizada a partir dos dados históricos revela 
crescimento desse setor na economia em todos os municípios com sede na sub-bacia Rio Preto. A 
projeção indica que poderá haver aporte mais significativo do valor adicional nos municípios de Mirassol, 
Cosmorama, Tanabi, São José do Rio Preto e Pontes Gestal (Figura 4.2.2.1-177 e Figura 4.2.2.1-178). 

 
Figura 4.2.2.1-177 – Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-178 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: Regea 

(elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a projeção estabelecida a partir dos dados históricos dos municípios 
evidencia queda no setor industrial nos município de Américo de Campos e Bálsamo, e poderá, em curto 
e médio prazo, respectivamente, apresentar valores adicionais ínfimos ou mesmo zerados em 
decorrência do método de regressão adotado. Nos demais municípios com sede na sub-bacia Rio Preto, 
a tendência aponta crescimento da indústria na economia, com suscetibilidade a crescimento mais 
acentuado nos municípios de Tanabi e Cosmorama (Figura 4.2.2.1-179 e Figura 4.2.2.1-180). 
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Figura 4.2.2.1-179 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-180 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: Regea 

(elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a projeção realizada a partir dos dados históricos 
evidencia tendência de crescimento do PIB em todos os municípios com sede na sub-bacia Rio Preto. 
Em Cosmorama e Tanabi poderá haver o aumento mais acentuado, e Bálsamo e Américo de Campos o 
crescimento mais discreto (Figura 4.2.2.1-181 e Figura 4.2.2.1-182). 

 
Figura 4.2.2.1-181 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio Preto. Fonte: 

Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-182 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio Preto. 

Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.8 Sub-bacia Médio Turvo 

Em se tratando do Serviço, os dados históricos mostram crescimento do setor de serviços, em todos os 
municípios, entre os anos de 2008 a 2013. A projeção estabelecida a partir desses dados aponta 
tendência de permanência do cenário de crescimento em todos os municípios com sede na sub-bacia 
Médio Turvo, atrelada ao aumento da população total nesses municípios (Figura 4.2.2.1-183 e Figura 
4.2.2.1-184). 
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Figura 4.2.2.1-183 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-184 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Regea 

(elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando da Indústria, a partir dos dados históricos (Figura 4.2.2.1-185), a análise de tendência 
elaborada, indica crescimento do setor industrial nos municípios de Cedral e Palestina; queda nos 
municípios de Nova Granada e Onda Verde, e estabilidade no município de Guapiaçu. Vale destacar que 
no município de Guapiaçu, em decorrência do método de projeção adotado, poderá em curto prazo 
apresentar valores adicionais ínfimos ou zerados (Figura 4.2.2.1-186). 

 
Figura 4.2.2.1-185 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-186 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: Regea 

(elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a análise de tendência realizada a partir dos dados 
históricos indica crescimento do PIB nos município de Cedral, Nova Granada, Onda Verde e Palestina, e 
poderá observar aumento mais significativo nos municípios de Cedral e Palestina. Em Guapiaçu, a 
projeção evidencia queda do PIB, e poderá, em longo prazo, indicar valores ínfimos devido método de 
regressão utilizado (Figura 4.2.2.1-187 e Figura 4.2.2.1-188). 

 
Figura 4.2.2.1-187 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Médio Turvo. Fonte: 

Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-188 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Médio 

Turvo. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.3.9 Sub-bacia Rio da Cachoeirinha 

Em se tratando do Serviço, a projeção realizada a partir dos dados históricos, aponta tendência de 
crescimento do setor de serviços em todos os municípios com sede na sub-bacia aqui tratada, 
alavancado pelo aumento da população total. O aumento mais significativo poderá ser observado nos 
municípios de Olímpia e Severínia (Figura 4.2.2.1-189 e Figura 4.2.2.1-190). 

 
Figura 4.2.2.1-189 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-190 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando da Indústria, a análise de tendência realizada a partir dos dados históricos aponta 
crescimento do setor industrial em todos os municípios com sede na sub-bacia Rio da Cachoeirinha, e 
poderá se dar de forma mais significativa em Olímpia (Figura 4.2.2.1-191 e Figura 4.2.2.1-192). 

 
Figura 4.2.2.1-191 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-192 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a projeção estabelecida a partir dos dados históricos 
evidencia crescimento do PIB nos municípios de Monte Azul Paulista, Olímpia e Severínia, decorrente do 
crescimento do setor de serviços e industrial (Figura 4.2.2.1-193 e Figura 4.2.2.1-194). 

 
Figura 4.2.2.1-193 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio da Cachoeirinha. 

Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-194 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio da 

Cachoeirinha. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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4.2.2.1.3.10 Sub-bacia Rio São Domingos 

Em se tratando do Serviço, a partir dos dados históricos, a análise de tendência estabelecida, indica 
crescimento do setor de serviços em todos os municípios com sede na sub-bacia Rio São Domingos, 
atrelado ao aumento da população, agente direto na evolução desse componente da economia (Figura 
4.2.2.1-195 e Figura 4.2.2.1-196). 
 

 
Figura 4.2.2.1-195 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-196 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a projeção elaborada a partir dos dados históricos, evidencia crescimento 
do setor industrial nos municípios de Catanduva, Pindorama e Uchoâ, com tendência de aumento mais 
acentuado em Uchoâ. No município de Catiguá, o setor tende a estabilização; e Santa Adélia, queda. 
Vale destacar que ambos, Catiguá e Santa Adélia, poderão apresentar valores adicionais ínfimos ou 
zerados em decorrência do método de regressão adotado (Figura 4.2.2.1-197 e Figura 4.2.2.1-198). 

 
Figura 4.2.2.1-197 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-198 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio São Domingos. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos, a análise de tendência 
realizada, indica crescimento do PIB em todos os municípios com sede na sub-bacia Rio São Domingos, 
e o aumento poderá se dar de forma mais significativa em Uchoâ, município que apresentou tendência 
significativa de crescimento nos setores de serviço e industtrial (Figura 4.2.2.1-199 e Figura 
4.2.2.1-200). 

 
Figura 4.2.2.1-199 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Rio São Domingos. 

Fonte: Seade (2016). 
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Figura 4.2.2.1-200 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Rio São 

Domingos. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.11 Sub-bacia Ribeirão da Onça 

Em se tratando do Serviço, a partir dos dados históricos, a análise de tendência realizada, evidencia 
queda do setor de serviço no município de Ariranha, apesar do aumento da população total. Nos demais 
municípios a projeção aponta tendência de crescimento, e poderá se dar de forma mais acentuada no 
município de Fernando Prestes (Figura 4.2.2.1-201 e Figura 4.2.2.1-202). 

 
Figura 4.2.2.1-201 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-202 – Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a partir dos dados históricos, a projeção elaborada aponta propensão ao 
crescimento do setor industrial nos municípios de Ariranha, Cândido Rodrigues e Palmares Paulista, e 
poderá ser evidenciado de forma mais acentuado no município de Ariranha. Os municípios de Embaúba 
e Novais tendem a queda no mesmo período, e Fernando Prestes à estabilização. Vale destacar que 
nesses três municípios, em decorrência do método de regressão utilizado, os valores adicionais poderão 
ser ínfimos ou zerados, em curto prazo (Figura 4.2.2.1-203 e Figura 4.2.2.1-204). 
 

 
Figura 4.2.2.1-203 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: Seade (2016). 

 

 
Figura 4.2.2.1-204 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos, a análise de tendência 
realizada aponta queda do PIB no município de Ariranha, influenciado pela redução acentuada no setor 
de serviços. Nos demais municípios, a projeção evidencia crescimento do PIB, e poderá ser mais 
significativo no município de Fernando Prestes, no qual se observa tendência de aumento substancial no 
setor de serviços (Figura 4.2.2.1-205 e Figura 4.2.2.1-206). 
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Figura 4.2.2.1-205 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Ribeirão da Onça. 

Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-206 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da 

Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.3.12 Sub-bacia Alto Turvo 

Em se tratando do Serviço, a partir dos dados históricos, a análise de tendência realizada, indica 
crescimento do setor em todos os municípios com sede na sub-bacia Alto Turvo, atrelado ao aumento da 
população total nos mesmos (Figura 4.2.2.1-207 e Figura 4.2.2.1-208). 

 
Figura 4.2.2.1-207 - Serviço, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-208 - Projeção do Serviço, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Em se tratando da Indústria, a partir dos dados históricos, a projeção elaborada, aponta crescimento do 
setor industrial nos municípios de Cajobi, Monte Alto, Paraíso, Pirangi, Tabapuã e Vista Alegre do Alto, e 
poderá ser de forma mais acentuada no município de Paraíso. O município de Taiaçu indica tendência 
de estabilização e Taiúva, queda; destacando que os dois municípios, em decorrência do método de 
regressão adotado, poderá apresentar valores adicionais ínfimos ou zerados (Figura 4.2.2.1-209 e 
Figura 4.2.2.1-210). 
 

 
Figura 4.2.2.1-209 - Indústria, no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: Seade (2016). 
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Figura 4.2.2.1-210 - Projeção da Indústria, no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da Onça. Fonte: 

Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Em se tratando do Produto Interno Bruto (PIB), a partir dos dados históricos, a análise de tendência 
realizada, aponta redução do PIB no município de Cajobi, apesar do crescimento nos setores de serviço 
e industrial. Nos demais municípios, o PIB tende ao crescimento, de forma mais significativa no 
município de Paraíso, o qual indicou tendência de crescimento acentuado no setor de serviços e 
indústria (Figura 4.2.2.1-211 e Figura 4.2.2.1-212). 

 
Figura 4.2.2.1-211 – Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2008 a 2013, na sub-bacia Alto Turvo. Fonte: 

Seade (2016). 

 
Figura 4.2.2.1-212 - Projeção do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 2016 a 2027, na sub-bacia Ribeirão da 

Onça. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

4.2.2.1.4 Síntese das projeções econômicas 

Os dados apresentados nos subitens anteriores encontram-se organizados de forma resumida na 
(Tabela 4.2.2.1-16). Em síntese, quanto aos municípios com sede na UGRHI 15, observa-se que: 

 Em 54 municípios o valor adicional da agropecuária tende a aumentar, em oito tende a diminuir e, 
em 2, a manter-se constante (Tabela 4.2.2.1-16); 

 Em 39 municípios, o valor adicional da indústria tende a aumentar, 13 tendem a diminuir e, 12 a 
permanecer constante (Figura 4.2.2.1-214); 

 Em 58 municípios o valor adicional do setor de serviços tende a aumentar, cinco tendem a 
reduzir e, apenas um tende a manter constante (Figura 4.2.2.1-215); 

 Coincidindo com a tendência evolutiva da prestação de serviços, 58 municípios indicam 
tendência de aumento do produto interno bruto, cinco tendem a diminuir e, um tende a 
permanecer constante (Figura 4.2.2.1-216). 

 

 
Tabela 4.2.2.1-16 - Tendências dos indicadores dos setores da economia. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Sub-bacia Município 

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário Produto Interno Bruto 
Tendência 

Valor Adicionado - Agropecuária  
(em milhões de reais) 

Bovino-babulino  
(nº de animais) 

Galináceo 
(nº de animais) 

Suíno  
(nº de animais) 

Valor Adicionado - Indústria 
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - Serviços  
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - PIB  
(em milhões de reais) 

Cascavel/Cã-Cã 
 

Aspásia       
Dolcinópolis       
Mesópolis       
Paranapuã       
Populina       
Santa Albertina       
Santa Clara D`Oeste       
Santa Rita D'Oeste       
Turmalina       
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Tabela 4.2.2.1-16 - Tendências dos indicadores dos setores da economia. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Sub-bacia Município 

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário Produto Interno Bruto 
Tendência 

Valor Adicionado - Agropecuária  
(em milhões de reais) 

Bovino-babulino  
(nº de animais) 

Galináceo 
(nº de animais) 

Suíno  
(nº de animais) 

Valor Adicionado - Indústria 
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - Serviços  
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - PIB  
(em milhões de reais) 

Urânia       
Vitória Brasil       

Ribeirão Santa Rita 

Estrela D'Oeste       
Fernandópolis       
Ouroeste       

Água Vermelha/Pádua Diniz 

Guarani D`Oeste       
Indiaporã       
Macedônia       
Mira Estrela       

Ribeirão do Marinheiro 

Álvares Florence       
Meridiano       
Parisi       
Pedranópolis       
Valentim Gentil       
Votuporanga       

Baixo Turvo/Tomazão Cardoso       

Bonito/Patos/Mandioca 

Orindiúva       
Paulo de Faria       
Riolândia       

Rio Preto 

Américo de Campos       
Bálsamo       
Cosmorama       
Ipiguá       
Mirassol       
Mirassolândia       
Pontes Gestal       
São José do Rio Preto       
Tanabi       

Médio Turvo 

Cedral       
Guapiaçu       
Nova Granada       
Onda Verde       
Palestina       

Rio da Cachoeirinha 

Monte Azul Paulista       
Olímpia       
Severínia       

Rio São Domingos 

Catanduva       
Catiguá       
Pindorama       
Santa Adélia       
Uchoa       

Ribeirão da Onça 

Ariranha       
Cândido Rodrigues       
Embaúba       
Fernando Prestes       
Novais       
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Tabela 4.2.2.1-16 - Tendências dos indicadores dos setores da economia. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

Sub-bacia Município 

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário Produto Interno Bruto 
Tendência 

Valor Adicionado - Agropecuária  
(em milhões de reais) 

Bovino-babulino  
(nº de animais) 

Galináceo 
(nº de animais) 

Suíno  
(nº de animais) 

Valor Adicionado - Indústria 
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - Serviços  
(em milhões de reais) 

Valor Adicionado - PIB  
(em milhões de reais) 

Palmares Paulista       

Alto Turvo 

Cajobi       
Monte Alto       
Paraíso       
Pirangi       
Tabapuã       
Taiaçu       
Taiúva       
Vista Alegre do Alto       

 
 
É importante, ainda, destacar que chama atenção:  
• O fato de os dados do valor adicional dos setores da economia, que permitiram proceder à regressão 
linear, ser do período 2008-2013;  
• A ausência de dados históricos ou mesmo de dados mais consistentes referentes à atividade de 
mineração; e  
• A ausência, em CRHi (2016), de dados referentes a indicadores de agricultura.  
 

 
Figura 4.2.2.1-213 - Tendência de evolução do valor adicional (milhões de reais) agropecuária nos municípios da 

UGRHI 15. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 4.2.2.1-214 - Tendência de evolução do valor adicional (milhões de reais) da indústria nos municípios da 

UGRHI 15. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 
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Figura 4.2.2.1-215 - Tendência de evolução do valor adicional (milhões de reais) serviços nos municípios da 

UGRHI 15. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 

 
Figura 4.2.2.1-216 - Tendência de evolução do valor adicional (milhões de reais) produto interno bruto nos 

municípios da UGRHI 15. Fonte: Regea (elaborado no âmbito deste empreendimento). 










































































































































